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56 anos56 anos

 A Secretaria Munici-
pal de Gestão Social e a Secre-
taria Municipal de Educação e 
Cultura, promoveram na noite 
da terça- feira (dia 20) a 1ª 
Cantata de Natal  em janelas 
do 1º piso do Paço Municipal 
de São Jorge do Ivaí, tendo 
com a grande magia  a che-
gada do Menino Jesus. 
 Jovens integrantes 
do Grupo Municipal  de Balé 
“Ponta do Pé”, os cantores   e 
os instrumentistas do Projeto 
Municipal de música “Ca-
minhos do Som”,  abrilhan-

Gestão Social,  Educação e Cultura  de São Jorge do Ivaí 
apresentam 1ª Edição da Cantata de Natal

taram  o evento.    A  grande  
magia da noite  aconteceu  
com  a chegada do Menino 
Jesus, que foi apresentado 
à comunidade presente por 
um anjo, e pelas bailarinas 
integrantes do grupo de balé. 
Este momento foi de grande 
emoção, fi cando claro para 
o verdadeiro significado 
do  Natal. O anjo com o 
menino Jesus nas mãos, foi  
escoltado pelas bailarinas 
e   pelos alunos do Projeto 
Municipal  Cidadãos Mirins, 
até  a  casinha do Papai Noel, 

que no seu interior estava o 
presépio, instalada na Praça 
Santa Cruz. 

 Logo após esta  en-
cenação  o Coral, formado 
por 30 integrantes do Projeto 

Municipal SEMEANDO O 
FUTURO, se apresentou na 
sacada do prédio do Paço 
Municipal que segundo os 
organizadores, esta cantata 
deverá fazer  parte do calen-
dário natalino da cidade de 
São Jorge do Ivaí. 
 A apresentação  rea-
lizada nas janelas do edifício 
do Paço Municipal,  cantores 
e os jovens protagonizam o 
espetáculo da noite tão espe-
rado com músicas natalinas  
numa duração de  cerca de 
20 minutos, encerrando com 
uma chuva de “neve fi na” 
artificial, instalada  espe-
cialmente no alto do prédio, 
o que veio dar um colorido 
mais especial.  
 Terminando as apre-
sentações, houve   o momento 
da chegada do  Papai Noel, 
onde o  bom velhinho en-
cantou  as pessoas presentes, 

acenando e desejando  Feliz 
Natal que logo após distri-
buiu  doces para a garotada.  
 A secretaria de Edu-
cação Claudinéia Sossai  
Navarro anunciou o espe-
táculo que também teve o  
prestigio do Prefeito André 
Luis Bovo,  acompanhado 
da família, da primeira dama 
Aline, estes que, destacaram 
a importância de eventos 
como esse para renovar as 
esperanças, o amor ao pró-
ximo, reunir e aproximar as 
famílias. “A Prefeitura está 
de parabéns pela valorização 
dos projetos sociais e pelo 
comprometimento com as 
pessoas. Tudo estava  muito 
bonito. “Hoje a gente vive 
num mundo tão difícil e 
esses momentos nos trazem 
paz e alegria”, destacou o 
Diretor da Cultura Milton 
Mobília.

 Com criatividade, o 
jovem casal de empresários, 
Elisangela e Luiz Hernandes, 
proprietários da Bellíssima, 
localizada na Praça Santa Cruz, 
1.390 em São Jorge do Ivaí, 
entenderam que atualmente, 
apenas conceder desconto ou 
oferecer cafezinho já não basta 
para cativar clientes. Foi então 
que colocaram em prática a 
possibilidade de agregar va-
lores a sua empresa e nestes 
dias que antecedem o natal, 
atraem clientes com ofertas de 
diversão e resgate do verdadei-
ro espírito do Natal. Tiveram 
uma visão de atividades que 
criam curiosidade e aguçam 
a vontade de viver momentos 
que transformam o cotidiano 
da vida, concedendo e criando 
a sensação de felicidade.
 Elisangela e Luiz, ca-
sados há 25 anos, tendo dois 
fi lhos Lucas e Gabriel, há 3 anos 
incentivou a esposa a iniciar a ati-
vidade como forma de valorização 
profi ssional a ela que já teve expe-
riência como instrutora de música. 
A idéia de criar as atrações surgiu 
por ocasião do dia dos namorados 
deste ano, com sessões de fotos 
e maquiagem, seguindo-se o dia 
dos pais, num cenário Country 
com uma moto Harley Davidson 
e no dia das crianças, com festas 
e guloseimas.

: Agregar valores na empresa é possível: Agregar valores na empresa é possível
 Para as vésperas do 
Natal, ofereceu ao públic a 
peça  “Teatro de Estátuas Vi-
vas”, que  com gestuais numa 
performance artística muito 
própria, em movimentos estáti-
cos com pausas, tendo controle 
sobre o corpo com técnicas e 
mímicas que prendem a aten-
ção dos espectadores, narrando 
o nascimento do menino Jesus, 
com um cenário mágico e figu-
rino místico que conduz quem 
presencia a viver de verdade 
aquele momento eterno.
 Coreografia, cenário e 
figurino tudo criado por jovens 
atores da própria comunidade: 
César e Josismar, idealistas que 
convocaram a mãe de César, 
Dona Evanilde a representar 
Maria, a mãe de Jesus. Há 15 
anos fazem teatro, mas como 
representação natalina esta é a 
primeira vez e conforme dizem, 
com a pretensão de apresentar 
o verdadeiro sentido, que é o 
nascimento de Jesus. Ambos 
falam da emoção em observar 
na fisionomia a reação das pes-
soas que se transportam diante 
da performance que apresen-
tam, dizendo tudo sem nada 
falar. Já fizeram Paixão de 
Cristo, Comédias para público 
infantil e jovem e também se 
apresentam em casamentos, 
aniversários e convenções.

 Além do Teatro Vivo,  
Papai Noel, que distribuiu 
balas, foi  representado pelo 
jovem Fernando, que também 
desenvolve trabalho voluntário 
em outras datas,  no intuito 
de criar melhores condições 
de vidas para quem necessita, 
com arrecadação no comércio 
e distribuição seja por ocasião 
de festas juninas, páscoa, dia 
das crianças e natal. Algodão 
doce fabricado no local, outro 
atrativo cativante oferecido 
pela BELLÍSIMA. 
 Claro que além de 
tudo, a simpatia e amabilidade 
do casal, o grande diferencial 
que cativa e atrai e não somente 
pelos produtos que tem a ofere-

cer, especialmente num tempo 
em que sobram opiniões, mas 
faltam idéias, um tempo em 
que se fala constantemente 
de crise, um tempo em que as 
vendas do comércio tradicio-
nal sofre com as vendas pela 
internet e até fazendo com que 
famílias fiquem alienadas den-
tro de suas próprias casas, por 
este motivo iniciativas assim, 
são importantes, até para tirar 
as pessoas da interação ape-
nas com o seu celular. Numa 
convocação para deixarmos de 
ser “eu” e “eles”, para sermos 
“NÓS”, homens e mulheres 
que se unem e se integram 
para um mundo melhor, mais 
humano e mais solidário.
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 06/2016 
 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM NO HOSPITAL 
MUNICIPAL DESTE MUNICÍPIO, DURANTE O PERÍODO DE 
LICENÇA MATERNIDADE, FÉRIAS OU TRATAMENTO DE 
SAÚDE DE SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
DESTA MUNICIPALIDADE DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017, 
COM CARGA HORÁRIA DE 6 HORAS DIÁRIAS, DURANTE 7 
DIAS POR SEMANA. 

 
O MUNICÍPIO DE ATALAIA, com sede à Praça José Bento dos Santos, 02 – 

Centro, nesta cidade, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei nº. 
11.326/2006, Decreto n.º 6.447/2008 e demais legislações aplicáveis, torna pública a 
realização de CREDENCIAMENTO de pessoa física ou jurídica para a prestação de 
serviços de enfermagem no Hospital Municipal deste Município, durante o período de 
licença maternidade, férias ou tratamento de saúde de servidores do Departamento de 
Saúde desta Municipalidade durante o exercício de 2017, com carga horária de 6 horas 
diárias, durante 7 dias por semana, nos termos das condições estabelecidos no presente 
Instrumento de Chamamento. 

Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, no Paço Municipal, 
no horário das 08h30min as 10h30min e das 13h30min as 16:30h em dias de 
expediente, na Praça José Bento dos Santos nº 02, CEP 87.630-000, (fone) 44-3254-
1122 – Atalaia - PR, no período de 02/01/2017 a 30/11/2017. Os anexos abaixo 
relacionados poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação na 
Prefeitura Municipal de Atalaia. 

 
Anexo I – Proposta de Credenciamento; 

Anexo II - Modelo de Declaração de Idoneidade; 

Anexo III - Modelo de Minuta de Contrato. 

 
Atalaia/PR, 21 de Dezembro de 2016. 

 
 
 

FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 AVISO DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DE LEILÃO Nº 03/2016 
 

 A Prefeitura Municipal de Atalaia, através da Comissão Permanente de Licitação instituída através 
da Portaria nº 0019/2016 de 03 de Fevereiro de 2016, torna público para conhecimento dos interessados que 
fará realizar licitação pública na modalidade LEILÃO de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, 
publicada em 21 de junho de 1993 no Diário Oficial da União e devidamente atualizada pela Lei nº 8.883 e a 
Lei nº 9.648/98 de 27 de maio de 1998, para a venda, PELO MAIOR LANCE de preço de bens móveis 
inservíveis de propriedade do Município de Atalaia, conforme especificações abaixo: 
 

  

  

 
 As propostas serão ofertadas de forma verbal, pelos interessados presentes ao ato ou através de 
envelope devidamente fechado cujo será aberto no ato do certame pela comissão de licitação, que ocorrerá 
no Estacionamento do Pátio da Prefeitura Municipal, sita à Praça José Bento dos Santos nº 02 – 
Centro, no dia e hora marcado, às 08:30 horas do dia 27 de Janeiro de 2017, para este Leilão Público. 
Adjudicará o bem por lote e o que oferecer o Maior Lance por Item, na modalidade à vista. 
 Outras informações, bem como o Edital completo sobre esta Licitação, poderão ser obtidos no 
Departamento de Administração – Setor de Licitações, no horário das 8:30 às 10:30 horas e das 13:30 às 
16:30 horas, sito a Praça José Bento dos Santos, 02 ou pelo telefone 0(xx)3254.1122 – Ramal 213. 
Solicitação do Edital por E-mail: licitacao@atalaia.pr.gov.br 
 
 Edifício da Prefeitura Municipal de Atalaia, em 23 de Dezembro de 2016. 
 
 
 

FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA                                   GILBERTO FLAVIO ROVERI 
Prefeito Municipal                                                           Pres. Com. Perm. Licitação 

 

ITEM 01 
DESCRIÇÃO AVALIAÇÃO PREÇO MÍNIMO 

VEICULO PAS/AUTOMOVEL/ TOYOTA 
COROLLA XEI 2.0, ANO 2011/2012, COR PRETA. 
ALCOOL/GASOLINA. PLACA –ATY-5702 

Lataria em bom estado de conservação, 
pneus bons, motor em funcionamento em 
ótimo estado de conservação. 

  
R$40.000,00 

  

ITEM 02 
DESCRIÇÃO AVALIAÇÃO PREÇO MÍNIMO 

ESP/MICROONIB/AMBULÂNCIA, 
IMP/KIA BESTA 12P GS, ANO 
2001/2001, COR BRANCA. PLACA- 
AKM-6875 

Lataria em regular estado de conservação, pneus 
velhos, com motor, possui apenas bancos na parte da 
frente, em regular estado de conservação. 

  
R$6.000,00 

ITEM 03 
DESCRIÇÃO AVALIAÇÃO PREÇO MÍNIMO 

PÁ CARREGADEIRA KOMATSU WA 180, ANO DE 
FABRICAÇÃO 1994, COR AMARELA. 

Em regular estado de conservação.   
R$40.000,00 

 
 

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua Presidente Getulio 
Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, senhor Fausto Eduardo Herradon, ratifica a 
inexigibilidade de licitação n° 006/2016, nos termos do Artigo 25 caput, inciso III, respectivamente, da lei 
Federal n° 8.66/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2016 
PROCESSO: 106/2016 

 
Contratada: ALESSANDRO BARBOSA PRODUÇÕES 
ARTISTICAS – ME 

 
CNPJ/MF: 21.432.648/0001-07 

 
Objeto do Contrato: CONTRATAÇÃO DE SHOW COM A BANDA ALMA GEMEA, 
PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW NA VIRADA DO ANO DE 2016 PARA 2017. 
Valor: R$. 40.000,00 
Dotação Orçamentária: 
Cód Red. Un. Orç. Proj./Ativ. Elemento de Despesa Compl. Do Elemento 

2018 06.03 2.033 3.3.90.39.00.00.00.00 3.3.90.39.23.00.00.00 
 

 

Data da Assinatura: 22/12/2016 
Foro: Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná. 

 PAÇO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 22 DE DEZEMBRO DE 
2016. 

______________________________ 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

EXTRATO DO CONTRATO N º 106/2016 
DATA DA ASSINATURA: 22/12/2016; 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLORAÍ – CNPJ: 75.731.000/00001-60 
CONTRATADA: ALESSANDRO BARBOSA PRODUÇÕES ARTISTICAS - ME, CNPJ 
21.432.648/0001-07; 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW COM A BANDA ALMA GEMEA, PARA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW NA VIRADA DO ANO DE 2016 PARA 2017. 
VALOR TOTAL – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 
PRAZO DE VIGENCIA: Vencimento em 31/01/2017; 
FORO: Comarca de Nova Esperança – Estado do Paraná. 
Floraí, 22 de Dezembro de 2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

LEI Nº 2729/2016 
 
Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Colorado para o Exercício Financeiro de 2017. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ: 
 
Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono a 

seguinte Lei: 
 
Artigo 1º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Colorado, 

Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2017, compreendendo: 
 
I – Orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, incluindo Órgãos 

e Entidades da Administração Pública Municipal; 
 
II – Orçamento da Seguridade Social, abrangendo os Poderes Legislativo e 

Executivo – Administração Direta e Indireta. 
 

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
Artigo 2º - A Receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é de R$ 

59.676.990,00 (Cinquenta e Nove Milhões, Seiscentos e Setenta e Seis Mil e Novecentos e 
Noventa Reais), decorrentes da arrecadação de rubricas de tributos próprios ou transferidos e 
demais receitas correntes e de capital, e Interferências Ativas no valor de R$ 150.000,00 (Cento e 
Cinquenta Mil Reais), decorrentes de transferências financeiras, totalizando R$ 59.826.990,00 
(Cinquenta e Nove Milhões, Oitocentos e Vinte e Seis Mil e Novecentos e Noventa Reais), 
conforme a legislação vigente e de acordo com cada orçamento: 

 
I – A Receita do Orçamento Fiscal é estimada no montante de R$ 59.676.990,00 

(Cinquenta e Nove Milhões, Seiscentos e Setenta e Seis Mil e Novecentos e Noventa Reais), 
conforme desdobramento: 

 
RECEITAS CORRENTES 

 
52.776.990,00 

Receita Tributária 6.534.450,00 
 Receita de Contribuições 2.097.000,00 
 Receita Patrimonial 159.730,00 
 Receita de Serviços 3.141.700,00 
 Transferências Correntes 47.595.010,00 
 Outras Receitas Correntes 355.100,00 
 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB - 7.106.000,00 
 

   RECEITA DE CAPITAL 
 

40.000,00 
Alienação de Bens 40.000,00 

 

   Subtotal – Receitas 
 

52.816.990,00 
 

II – A Receita do Orçamento da Seguridade Social é estimada no montante de R$ 
6.860.000,00 (Seis Milhões, Oitocentos e Sessenta Mil Reais) e Interferência Ativa - Ingresso no 
valor de R$ 150.000,00, totalizando R$ 7.010.000,00 (Sete Milhões e Dez Mil Reais), conforme 
desdobramento: 

 
RECEITAS CORRENTES 

 
3.182.600,00 

Receitas de Contribuições 1.880.500,00 
 Receita Patrimonial 1.102.100,00 
 Outras Receitas Correntes 200.000,00 
 

   RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS 
 

3.677.400,00 
Receitas de Contribuições 3.677.400,00 

 

   INTERFERÊNCIA FINANCEIRA – ATIVA 
 

150.000,00 
Interferência Financeira – Ingresso 150.000,00 

 
   Subtotal - Receitas/Interferência 

 
7.010.000,00 

   

   TOTAL GERAL - RECEITAS/INTERFERÊNCIA 
 

59.826.990,00 
 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 
Da Despesa Total 

Artigo 3º - A Despesa Orçamentária e Interferência Financeira – Egresso no valor de 
R$ 59.826.990,00 (Cinquenta e Nove Milhões, Oitocentos e Vinte e Seis Mil e Novecentos e 
Noventa Reais), serão executadas pelas prioridades constantes da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2017, Plano Plurianual 2014/2017 e demais legislações vigentes, assim 
distribuídas: 

PODER LEGISLATIVO 
 

2.119.000,00 
01 - Legislativo Municipal 2.119.000,00 

 

   Subtotal - Despesas Legislativo 
 

2.119.000,00 

   PODER EXECUTIVO 
 

50.547.990,00 
02 - Gabinete do Prefeito 896.990,00 

 03 - Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 270.500,00 
 04 - Secretaria Municipal de Controle Interno 174.250,00 
 05 - Secretaria Municipal de Administração 2.322.450,00 
 06 - Secretaria Municipal de Fazenda 4.241.107,00 
 07 - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Econômico 371.000,00 
 08 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes 14.203.800,00 
 09 -Secretaria Municipal de Saúde 12.210.140,00 
 10 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 2.680.260,00 
 11 - Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Urbanismo 1.533.893,00 
 12 - Secretaria Municipal de Serviços Públicos 7.715.350,00 
 13 - Secretaria Municipal de Saneamento 2.418.600,00 
 14 - Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 1.414.650,00 
 99 - Reserva de Contingência 95.000,00 
 

   INTERFERÊNCIA FINANCEIRA – PASSIVA 
 

150.000,00 
Interferência Financeira – Egresso 150.000,00 

 

   
  Subtotal - Despesas/Interferência Executivo 

 
50.697.990,00 

   ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
 

7.010.000,00 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Colorado 7.010.000,00 

 

   Subtotal - Despesas RPPS 
 

7.010.000,00 

   

   TOTAL GERAL - DESPESAS/INTERFERÊNCIA 
 

59.826.990,00 
 

 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE  

CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES 
 

Artigo 4º - Ficam o Poder Executivo e Administração Indireta, autorizados a abrirem 
créditos adicionais suplementares até o limite de 20% das despesas autorizados por Poder e 
Entidade, nos termos previstos no artigo 43, § 1º, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 
1964. 

Artigo 5º - Ficam ainda o Poder Executivo e Administração Indireta a: 
I – Suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de arrecadação 

verificado na realização da receita, conforme os termos previstos no inciso II, do § 1º, do artigo 
43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1.964. 

II – Suplementar as respectivas dotações, com recursos do superávit financeiro, 
conforme os termos previstos no inciso I, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1.964. 

III – Suplementar as respectivas dotações, com recursos de operação de crédito, 
conforme os termos previstos no inciso IV, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1.964. 

Parágrafo Único – Os remanejamentos e suplementações de que tratam os incisos I, II 
e III não serão computados para efeito do limite fixado no artigo 4º desta Lei. 

 
Artigo 6º - Os créditos adicionais suplementares com indicação de recursos do Poder 

Legislativo, nos termos do inciso III, § 1º, do artigo 43, da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, 
poderão ser abertos até o limite de 20% da despesa autorizado, no âmbito do Poder por Decreto 
Legislativo homologado pelo Presidente da Câmara Municipal de Colorado. 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Artigo 7º - Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados no exercício 

financeiro de 2016 e reabertos nos limites de seus saldos, segundo o disposto no § 2º do artigo 
167 da Constituição Federal de 1.988, obedecerão à codificação constante desta Lei. 

 
Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2.017. 

 
Colorado PR, 21 de Dezembro de 2016. 

_______________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito 
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PORTARIA N.º 008/2016 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016 

SÚMULA: Dispõe sobre o Recesso Parlamentar de  Final de Ano da 
Câmara Municipal. 

O Senhor Milton Aparecido Andrade da Fonseca, Presidente da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, ainda, em conformidade com 
o Inciso I do Artigo 4º do Regimento Interno da Câmara, resolve, 
  Art. 1º - Fica instituído o Recesso Parlamentar  da Câmara 
Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no período de 23 de 
Dezembro de 2016 a 03 de Janeiro de 2017. 
  Art. 2º - Não haverá atendimento interno ou ao público no período 
mencionado no artigo anterior, salvo por fato excepcional. 
  Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  SALA DE SESSÕES “CELITO RASVAILER” DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, AOS 20 DIAS 
DO MÊS DE DEZEMBRO DE 2016. 
 

 
        Milton Aparecido Andrade da Fonseca 

            - PRESIDENTE -     
 
 

 

 

Santa Inês, 23 de Dezembro de 2016.




Termo Aditivo do contrato nº.44/2014, ID 997, decorrente de Pregão n° 6/2014 de Contratação de 
empresa especializada de informática em prestação de serviços de  Locação de Equipamentos de 
Informática para distribuição de sinal do Programa "Internet para Todos". 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob n° 75.731.034/0001-55, com endereço em AV DR GASTÃO VIDIGAL 600, CENTRO, 
CRUZEIRO DO SUL-PR, , representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ADEMIR MULON, e a empresa 
RCP NETWORKS INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA , inscrita no CNPJ sob nº. 
05.745.961/0001-49, com sede no endereço AV PARANA 131, , CENTRO, Centro Colorado-PR neste ato 
representada por ROSANA CLAUDIA PAIÃO BORRI, portador do RG n° 4.754.756-3, portador do CPF 
sob n° 894.353.209-10, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto – Locação de Equipamentos de Informática para distribuição de 
sinal do Programa "Internet para Todos",  com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O presente termo aditivo terá sua vigência de 21/12/2016 até 21/12/2017. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 
 
 

Cruzeiro do Sul em 21 de Dezembro de 2016 
 
 
 
 

 
                               CONTRATANTE                                                                 CONTRATADA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL                        RCP NETWORKS INF. TEL. LTDA 
             CNPJ: 75.761.034/0001-55                                                      CNPJ: 05.745.961/0001-49 
 
 
 
 
   ADEMIR MULON                                                                             ROSANA CLAUDIA PAIÃO BORRI 
PREFEITO MUNICIPAL                                                                              RG. 4.754.756-3 
                                                                                                                  CPF: 894.353.209-10 
                                                                                                               REPRESENTANTE LEGAL        
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05.745.961/0001-49, com sede no endereço AV PARANA 131, , CENTRO, Centro Colorado-PR neste ato 
representada por ROSANA CLAUDIA PAIÃO BORRI, portador do RG n° 4.754.756-3, portador do CPF 
sob n° 894.353.209-10, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto – Locação de Equipamentos de Informática para distribuição de 
sinal do Programa "Internet para Todos",  com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O presente termo aditivo terá sua vigência de 21/12/2016 até 21/12/2017. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 
 
 

Cruzeiro do Sul em 21 de Dezembro de 2016 
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DECRETO N.º 129/2016 
 
O SR. ANDRÉ LUIS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por 
Lei, 

DECRETA 
 

Art. 1º - Fica exonerada, a partir de 31 de dezembro de 2016, o Sr. 
VALDOMIRO MARQUES DA COSTA, RG. nº 3.919.463-5/PR, do Cargo 
de Provimento em Comissão de Diretor do SAMAE, símbolo CF, 
constante do Quadro de Pessoal do SAMAE – Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto, conforme Lei Municipal 007/2013 de 
03/05/2013. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 19 dias do mês de dezembro 

de 2016. 
 

André Luís Bovo 
Prefeito 

DECRETO N.º 128/2016 
 
O SR. ANDRÉ LUIS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por 
Lei, 

DECRETA 
 

Art. 1º - Fica exonerada, a partir de 31 de dezembro de 2016, a 
Sra. PATRÍCIA SILVA BREVES, RG. nº 6.342.970-8/PR, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe de Seção Financeira e Contábil, 
símbolo CC 1, constante do Quadro de Pessoal do SAMAE – Serviço 
Autônomo Municipal de Água e Esgoto, conforme Lei Municipal n.º 
003/2001 de 26/04/2001, alterada pela lei 007/2013 de 03/05/2013. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 19 dias do mês de dezembro 

de 2016. 
 

André Luís Bovo 
Prefeito 



Nova Esperança, Domingo, 
25 de Dezembro de 2016.
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 LEI Nº 246/2016 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar parcelamento de 
dívida junto à Companhia Paranaense de Energia Elétrica – COPEL – e dá 
outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, 

APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder parcelamento 

de débitos de energia elétrica relativos ao consumo de energia elétrica dos 
estabelecimentos públicos e Iluminação Pública do município junto à Companhia 
Paranaense de Energia – COPEL. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam ratificados os atos praticados pelo Poder 
Executivo em relação à obrigação existente entre o Município de CRUZEIRO DO SUL e a 
Companhia Paranaense de Energia – COPEL, inclusive a confissão de dívida levada a 
efeito. 

Art. 2º -  Os débitos de consumo de energia elétrica, já atualizados pelo IGP-M, 
mais juros legais de 1% a.m. e multa de 2% por atraso de pagamento das parcelas, poderão 
ser parcelados em 18 prestações fixas mensais e consecutivas. 

Art. 3º -  Os valores desta negociação não poderão ultrapassar o limite de R$ 
85.000,00 (Oitenta e cinco mil reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores das parcelas da dívida constam do Anexo I 
da presente Lei que é parte integrante da mesma. 

Art. 4º -  As despesas decorrentes desta lei correrão através da seguinte 
dotação orçamentaria: 
DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
04 Amortização e Encargo da Dívida Pública 
04.001 Departamento de Contabilidade 
04.001.28 Amortização e Encargos de Financiamento 
04.001.28.843.0016 Juros sobre a Dívida por Contrato 
04.001.28.843.0016.0.001- 
4.6.90.71.00.00 

Principal da Dívida Contratual 

Art. 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE CRUZEIRO 

DO SUL ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 
 
       Ademir Mulon 
      - PREFEITO MUNICIPAL - 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO I 

LEI 246/2016 DE 23/12/2016 
DOS VALORES DAS PARCELAS 

 
PARCELA EMISSÃO VENCIMENTO ST VALOR 

00 16/12/2016 22/12/2016 AB R$ 4.500,00 
01 16/12/2016 16/01/2017 AB R$ 4.487,35 
02 16/12/2016 16/02/2017 AB R$ 4.487,35 
03 16/12/2016 16/03/2017 AB R$ 4.487,35 
04 16/12/2016 16/04/2017 AB R$ 4.487,35 
05 16/12/2016 16/05/2017 AB R$ 4.487,35 
06 16/12/2016 16/06/2017 AB R$ 4.487,35 
07 16/12/2016 16/07/2017 AB R$ 4.487,35 
08 16/12/2016 16/08/2017 AB R$ 4.487,35 
09 16/12/2016 16/09/2017 AB R$ 4.487,35 
10 16/12/2016 16/10/2017 AB R$ 4.487,35 
11 16/12/2016 16/11/2017 AB R$ 4.487,35 
12 16/12/2016 16/12/2017 AB R$ 4.487,35 
13 16/12/2016 16/01/2018 AB R$ 4.487,35 
14 16/12/2016 16/02/2018 AB R$ 4.487,35 
15 16/12/2016 16/03/2018 AB R$ 4.487,35 
16 16/12/2016 16/04/2018 AB R$ 4.487,35 
17 16/12/2016 16/05/2018 AB R$ 4.487,35 

TOTAL DAS PARCELAS GERADAS R$ 80.784,95 
 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 
2016. 
 
         Ademir Mulon 
         - PREFEITO MUNICIPAL -   
 
 
 

LEI Nº 247/2016 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016 

SÚMULA: Autoriza   o  Poder  Executivo  Municipal a firmar Parcelamento 
                 de Débitos  com  a  Companhia   de   Saneamento do Paraná – 
                 SANEPAR, para negociação dos valores referente aos Serviços 
                 de   Saneamento   prestados  e  não  pagos  pelo  Município  de 
                 Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná – e dá outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO 

PARANÁ – APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
        
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar parcelamento 

de débitos com a Sanepar para negociação dos valores dos serviços de saneamento 
prestados e não pagos pelo Município de Cruzeiro do Sul. 

Art. 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
Termo de Reconhecimento, Confissão e Parcelamento de Dívida no valor total de R$ 
110.800,44 (Cento e dez mil, oitocentos reais e quarenta e quatro centavos). 

PARÁGRAFO ÚNICO – O montante constante do caput deste Artigo será 
parcelado em 36 (trinta e seis) parcelas mensais já corrigidas, conforme discriminação 
contida no Anexo I, parte integrante da presente lei.   

Art. 3º Fica ainda o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a dar 
em garantia para fins do cumprimento da negociação: cota-parte do ICMS, cota-parte do 
IPVA, disponíveis à municipalidade. 

Art. 4º A autorização compreende, ainda, a assinatura do presente acordo 
em Juízo se houver ação judicial em trâmite para o fim de extinguir o processo por 
acordo entre as partes. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 
 
         Ademir Mulon 
         - PREFEITO MUNICIPAL -   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO I 

LEI Nº 247/2016 DE 23/12/2016 
DAS PARCELAS 

 
PARCELA VENCIMENTO VALOR  PARCELA VENCIMENTO VALOR 

001 26-02-2017 R$ 3.077,79  019 26-08-2018 R$ 3.077,79 

002 26-03-2017 R$ 3.077,79  020 26-09-2018 R$ 3.077,79 

003 26-04-2017 R$ 3.077,79  021 26-10-2018 R$ 3.077,79 

004 26-05-2017 R$ 3.077,79  022 26-11-2018 R$ 3.077,79 

005 26-06-2017 R$ 3.077,79  023 26-12-2018 R$ 3.077,79 

006 26-07-2017 R$ 3.077,79  024 26-01-2019 R$ 3.077,79 

007 26-08-2017 R$ 3.077,79  025 26-02-2019 R$ 3.077,79 

008 26-09-2017 R$ 3.077,79  026 26-03-2019 R$ 3.077,79 

009 26-10-2017 R$ 3.077,79  027 26-04-2019 R$ 3.077,79 

010 26-11-2017 R$ 3.077,79  028 26-05-2019 R$ 3.077,79 

011 26-12-2017 R$ 3.077,79  029 26-06-2019 R$ 3.077,79 

012 26-01-2018 R$ 3.077,79  030 26-07-2019 R$ 3.077,79 

013 26-02-2018 R$ 3.077,79  031 26-08-2019 R$ 3.077,79 

014 26-03-2018 R$ 3.077,79  032 26-09-2019 R$ 3.077,79 

015 26-04-2018 R$ 3.077,79  033 26-10-2019 R$ 3.077,79 

016 26-05-2018 R$ 3.077,79  034 26-11-2019 R$ 3.077,79 

017 26-06-2018 R$ 3.077,79  035 26-12-2019 R$ 3.077,79 

018 26-07-2018 R$ 3.077,79  036 26-01-2020 R$ 3.077,79 

TOTAL DAS PARCELAS GERADAS R$ 110.800,44 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 
 
         Ademir Mulon 
         - PREFEITO MUNICIPAL -   
 
 LEI Nº 248/2016 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016 

SÚMULA: Dispõe  sobre  o  parcelamento de débitos do Município 
                de  Cruzeiro  do Sul – Estado do Paraná com  o Regime 
               Próprio  de   Previdência  Social – RPPS – e   dá  outras 
       providências,  
 A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO 

PARANÁ, APROVOU E EU, ADEMIR MULON, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º - Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das 
contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo Município (patronal) ao 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, das competências Maio de 2016 a 
Novembro de 2016, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, 
nos termos do artigo 5º da Portaria MPS nº 402/2008, na redação das Portarias MPS 
nº 21/2013 e nº 307/2013. (Anexo ÚNICO). 

Art. 2º - Para apuração do montante devidoi os valores originais serão 
atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de 
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 1 % (um por cento), 
acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de 
acordo de parcelamento. 

§ 1º. - As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 
0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do 
montante devido no termo de acordo de parcelamento até o mês do pagamento. 

§ 2º. - As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês e multa de 1 % (um por cento), 
acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo 
pagamento. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, sendo afixada no quadro próprio de editais desta 
Prefeitura Municipal e, posteriormente, encaminhada ao órgão oficial de publicação 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 
 Ademir Mulon 

                - PREFEITO MUNICIPAL - 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 

DA LEI Nº 248/2016  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016 

 
ORDEM VALOR ORDEM VALOR ORDEM VALOR 

1ª R$ 7.666,67 21ª R$ 7.666,67 41ª R$ 7.666,67 
2ª R$ 7.666,67 22ª R$ 7.666,67 42ª R$ 7.666,67 
3ª R$ 7.666,67 23ª R$ 7.666,67 43ª R$ 7.666,67 
4ª R$ 7.666,67 24ª R$ 7.666,67 44ª R$ 7.666,67 
5ª R$ 7.666,67 25ª R$ 7.666,67 45ª R$ 7.666,67 
6ª R$ 7.666,67 26ª R$ 7.666,67 46ª R$ 7.666,67 
7ª R$ 7.666,67 27ª R$ 7.666,67 47ª R$ 7.666,67 
8ª R$ 7.666,67 28ª R$ 7.666,67 48ª R$ 7.666,67 
9ª R$ 7.666,67 29ª R$ 7.666,67 49ª R$ 7.666,67 
10ª R$ 7.666,67 30ª R$ 7.666,67 50ª R$ 7.666,67 
11ª R$ 7.666,67 31ª R$ 7.666,67 51ª R$ 7.666,67 
12ª R$ 7.666,67 32ª R$ 7.666,67 52ª R$ 7.666,67 
13ª R$ 7.666,67 33ª R$ 7.666,67 53ª R$ 7.666,67 
14ª R$ 7.666,67 34ª R$ 7.666,67 54ª R$ 7.666,67 
15ª R$ 7.666,67 35ª R$ 7.666,67 55ª R$ 7.666,67 
16ª R$ 7.666,67 36ª R$ 7.666,67 56ª R$ 7.666,67 
17ª R$ 7.666,67 37ª R$ 7.666,67 57ª R$ 7.666,67 
18ª R$ 7.666,67 38ª R$ 7.666,67 58ª R$ 7.666,67 
19ª R$ 7.666,67 39ª R$ 7.666,67 59ª R$ 7.666,67 
20ª R$ 7.666,67 40ª R$ 7.666,67 60ª R$ 7.666,67 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE DEZEMBRO DE 
2016. 

 Ademir Mulon 
               - PREFEITO MUNICIPAL - 
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PROCESSO SELETIVO 001/2016 

EDITAL DE DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE OURIZONA ESTADO DO PARANÁ torna público aos interessados a publicação 
dos candidatos com inscrições deferidas no Processo Seletivo 001/2016. 
 
 
Art. 1º Consta no Anexo Único deste Edital a lista dos candidatos com inscrições deferidas na ampla 
concorrência. 
 
Art. 2º Não houve inscrições para Pessoas com Deficiência e/ou solicitação de condição especial para 
realização da Prova. 
 
Art. 3º Fica aberto prazo recursal no período de 26 a 27 de dezembro de 2016, para os candidatos com 
inscrições INDEFERIDAS por falta de pagamento e/ou deficiência e condição especial para realização de 
prova. 
 
Art. 4º Para protocolar o recurso, os candidatos deverão acessar o site www.institutounifil.com.br, página do 
Concurso da Câmara Municipal de Ourizona, área restrita do candidato, link Recurso Contra Indeferimento 
das Inscrições. 
 
Art. 5º As respostas dos recursos serão publicadas no dia 04 de janeiro de 2017, na ocasião de publicação 
dos Locais da Prova Objetiva. 
 
Art. 6º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Ourizona, 23 de dezembro de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 

 
ALAN FABRICIO NASRALLAH 

Presidente da Câmara 
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ANEXO ÚNICO 
 

 

CARGO: ADVOGADO 
CANDIDATO INSCRIÇÃO IDENTIDADE 

ADRIANO DUARTE CASSOLI 00100009135 110394535 
ALESSANDRA ALVES DE LIMA 00100009158 99912839 
ALEXANDRE EDVALDO LOPES 00100009149 74139205 
ALEXSANDRO REVERTE QUINTIERI 00100009012 53288014 
ALINE ANHANI DARICE 00100009159 94689023 
ALINE BARANDAS SAMSEL 00100009130 026 
ANA PAULA FERMIANO 00100009132 65624 
ANDRESSA RENATA MOREIRA DOS SANTOS 00100009006 85611500 
ANGÉLICA CORAL FORMAGIO 00100009143 110571160 
BEATRIZ APARECIDA VICENTIN DIASSI 00100008997 107817255 
BRUNA CAROLINE SOARES ALVES 00100009015 125262260 
BRUNA MARIA RAMOS 00100009101 92172767 
BRUNO GIMENES DI LASCIO 00100009020 44770414X 
BRUNO GOMES FEDOSSI 00100009069 442262553 
CAIO EDUARDO COSTA CAZELATTO 00100009136 107133941 
CAIO ROSSATO DE CARVALHO 00100009074 104431593 
CAMILA CARDOSO DECCO 00100009163 486890922 
CAMILA OZÓRIO PARRILHA 00100009023 110569378 
CAROLINA SANTOS DA SILVA 00100009089 95358900 
CAROLINA SPERANDIO DOS SANTOS 00100009038 82891714 
CAROLINE CLARIANO FERRARI 00100009016 100609983 
CAROLINE FICHER MORINI 00100009112 92098168 
CECÍLIA CELANT MIRANDA DA SILVA 00100009121 110649258 
CLEITON DIEGO SANTANA BONETTI 00100009141 98060820 
CRISTIANE ANGÉLICA DE PAIVA PAULA 00100009071 14888270 
DAIANA CRISTINA VOLP ANGELI 00100009055 429293471 
DAIANE LOURDES DE SOUZA 00100009119 89147182 

 
 

 
 

  

 
                                                                                                                                       

3 
 
 
 

DAIANE MAZIERO NOGUEIRA 00100009050 91954664 
DANILO FRANCISCO LEITE DE SOUZA 00100009033 102502418 
ELEN CARLA MAZZO TRINDADE 00100009072 26809501-2 
FABIO TSUYOSHI ENOMURA 00100009110 129220954 
FELIPE AUGUSTO GENTELIN PEREIRA 00100009082 2453754 
FERNANDO ANTONIO VICENTINI DE SOUZA  00100009152 110579373 
FERNANDO AUGUSTO DE CAMPOS 00100009035 81004595 
GABRIELA GUANDALINI GATTO 00100009083 125700926 
GERSON DE ANDRADE JUNIOR 00100009058 79489379 
GUILHERME TOSHIHIKO NATI 00100009070 101117111 
GUILHERME VENDRAMINI 00100009030 129693827 
HANS HELLEBRANDT 00100009118 15595102 
HENRY AUGUSTO DE OLIVEIRA COLEONI 00100009091 10278271-2 
IRENE DE FÁTIMA SUREK DE SOUZA 00100009051 87427668 
ISABELLA DOS SANTOS ALMEIDA 00100009161 408714529 
JACQUELINE OGÊDA PEREIRA SATURNINO 00100009044 97963479 
JÉSSICA CATHCART 00100009087 97068046 
JÉSSICA HERNANDES CRUBELATI 00100009043 99808322 
JESUS FRANCISCO ARAUJO DE CASTRO 00100009001 144822471 
JOÃO LUIZ SANTANA DAUFENBACH 00100009127 88988930 
JOICE CATHCART 00100009092 97068054 
JORDANA CELESTINO BARBOSA 00100009102 89726883 
JOSÉ NILSON FIGUEIREDO 00100009045 44713080 
JULIANO BARBOSA E SILVA 00100009059 65110008 
KÁTIA BRAZ DE MORAIS 00100009114 105021380 
KATSUREN MACHADO 00100009065 105993544 
LAÍS CAROLINE MOREIRA 00100009097 103609097 
LAÍS CRISTINA NEVES DOS SANTOS 00100009004 105022905 
LARISSA CRISTINA FIORI 00100008996 107998640 
LEANDRO VIEIRA DA SILVA 00100009084 87274055 
LILIAN RENATA DE ALMEIDA TURCATO 00100009079 68676592 

 
 

 
 

  

 
                                                                                                                                       

4 
 
 
 

LORENA PAES LANDIN 00100009155 88953096 
LUAN GASPAR SANTOS 00100009041 106488266 
MARCELA ANDRADE LAGO 00100009068 123067894 
MARCELLA FACCIN PARRO 00100009064 111250650 
MARCELO ORTIZ FERREIRA 00100009106 65037 
MARCIA SCHINAIDER 00100009061 85838458 
MARCOS ANTONIO RIBEIRO 00100009164 49205325 
MARIANE VILHENA DE PAIVA 00100009115 8.868.447-8 
MATHEUS FELIPE BASSAN DE MEDEIROS 00100009057 123548582 
MATHEUS FLORENCIO RODRIGUES 00100009113 33815104-7 
MICHELLI DE SOUZA SOARES 00100009054 107873570 
MICHEL ZACARIAS FUZZO 00100009094 93892402 
MURILO DE ABREU SANTOS 00100009093 106260800 
MURILO DE CARVALHO MARASSI  00100009052 95823688 
NATÁLIE MATIAS CAMILO 00100009008 90444743 
NATHANIA VANSAN CAMILLO 00100009128 96153597 
NEY DOS SANTOS 00100009150 31953928 
PATRÍCIA DE CARVALHO KIMURA 00100009157 10.638.518-1 
PAULA REGINA DIAS BOTON 00100009156 100763885 
PAULO ÂNGELO SANTOS 00100009148 103989850 
PRISCILA MEDEIROS PRETTO 00100009145 93661036 
REBECA FONSECA DONATO 00100009085 98436472 
RENAN ROMÃO BARCALA 00100009096 001461378 
RENATO LEITE 00100009046 99527242 
RICARDO FERREIRA DE LIMA 00100009073 101508374 
RICARDO HENRIQUE HELBEL 00100009160 93773764 
ROBERTA EMANUELLE ROSA ALVES 00100009003 111285961 
ROBERTA LIPORI PESSUTTI 00100009026 103726611 
ROBERTA MAZZER DE HENRIQUE MEDEIROS 00100009120 78517905 
RODOLFO DE MARCHI RIBEIRO 00100009129 97100322 
SIMIÃO GOMES AVELAR 00100009062 4234280-7 

 
 

 
 

  

 
                                                                                                                                       

5 
 
 
 

STEFANI TIEMI PIRES NOZIMOTO  00100009090 355039096 
TÂMI CRISTIANE DE SOUZA TELLES 00100009147 97646767 
THAYARA GARCIA BASSEGIO 00100009021 102783344 
THIAGO MENDES DA SILVA 00100009034 90809822 
VANESSA DA SILVA  00100009086 127488797 
VANESSA SABRINA SOARESDA COSTA 00100009131 350384617 
WESLLEY NAMUR REIS PEREIRA 00100009013 80836228 
WILLIAM RUEDA CARDOSO 00100008999 23186520 
YURI PIMENTEL KIRIHATA 00100009076 35.224.741-1 
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LEI Nº 1415/2016 

         
                                                   O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito 
Municipal de Floraí, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei: 

 
SÚMULA: Altera no âmbito da Lei Municipal nº 
1400/2016 o valor do recolhimento para o uso das 
caçambas coletoras de resíduos. 

 
Art. 1º. Fica alterado o Parágrafo Primeiro do art. 1 ° da Lei Municipal nº 1400/2016, 
passando o valor do recolhimento do Documento de Arrecadação Municipal por cada 
pedido efetuado para R$ 35,00 (trinta e cinco reais).  

 
Art.2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Paço Municipal de Floraí-Paraná, aos 23 dias do mês de dezembro de 2016.  
  
 
                                 _________________________________ 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

ESTADO DO 
PARANÁ 

 
 

 
LEI Nº 1416/2016 

 
         

                                                 O Senhor FAUSTO EDUARDO HERRADON, Prefeito 
Municipal de Floraí, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei: 
                                      

 
 

Dispõe sobre repasse de verba à entidade 
denominada MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - 
ABRIGO INSTITUCIONAL ESPERANÇA e dá outras 
providências. 

 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o repasse de verba da ordem de até R$ 
136.800,00 (cento e trinta e seis mil e oitocentos reais), à entidade denominada MUNICÍPIO DE 
NOVA ESPERANÇA - PR - ABRIGO INSTITUCIONAL ESPERANÇA, CNPJ n.º 
75.730.994/0001-09, no exercício de 2017. 
 
Parágrafo único. Os recursos para fazer face do que trata o caput deste artigo, correrão à conta 
da dotação orçamentária n.º 08.03.08.243.0008.6001-3.3.40.41.00.00.00. 
 
Art. 2º. Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado no exercício financeiro de 2017, a celebrar 
Termo de Convênio ou Cooperação, se necessário, com a entidade ora beneficiada. 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Paço Municipal “OSWALDO DA SILVA”, aos 23 de dezembro de 2016. 
 
 
 ____________________________ 

Fausto Eduardo Herradon 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESPÉCIE: Contrato nº 105/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 51/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ENILCE CANZIANI DE 
ALMEIDA - ME 
OBJETO: Aquisição de material pedagógico para o Departamento de 
Educação desta Municipalidade. 
VALOR: R$ 6.400,24 (seis mil, quatrocentos reais e vinte e quatro 
centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 23/12/2016 à 23/12/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 23/12/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 



Nova Esperança, Domingo, 
25 de Dezembro de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2860 / Colorado: Edição nº 1947
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DECRETO Nº 521/2016 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, tendo em vista a lei Municipal nº 2.700/2015 de 23/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 
43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar 

no exercício financeiro de 2016 do Município de Colorado. 
 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de 

Colorado para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 660.400,00 (Seiscentos e 
sessenta mil e quatrocentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
02 GABINETE DO PREFEITO 

  02.003 JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR 
 02.003.05.153.0016.2003 

 
MANTER AS ATIVIDADES DA JUNTA MILITAR 

19 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 870,00 

  
 

  03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 03.001 DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
 03.001.03.092.0003.2005 

 
DESENVOLVIMENTO JURÍDICO 

 37 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 9.300,00 

  
 

  05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 05.001 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  05.001.04.122.0003.2007 
 

MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO MUNICIPAL 
60 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 20.800,00 

 4.4.90.52.00.00 01504 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.500,00 
72 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 10.000,00 

  
 

  05.003 DIVISÃO DE LICITAÇÃO, COMPRAS, MATERIAL E PATRIMÔNIO 
 05.003.04.122.0003.2009 

 
DESENV. PROCED. DE LICITAÇÃO, COMPRAS, MATERIAL E PATRIMÔNIO 

84 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 5.250,00 

  
 

  05.004 DIVISÃO DE TI 
   05.004.04.126.0003.2010 
 

DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 4.4.90.52.00.00 01504 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.500,00 

  
 

  06 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
 06.001 DIVISÃO DE RECEITAS E FINANÇAS 
 06.001.04.123.0003.2045 

 
DESENVOLVER A ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

104 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 7.120,00 

  
 

  06.001.04.129.0003.2011 
 

DESENVOVER A POLÍTICA TRIBUTÁRIA 
 114 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 5.400,00 

  
 

  06.003 DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
  06.003.04.124.0018.2013 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA CONTABILIDADE MUNICIPAL 

142 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 180,00 

  
 

  07 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
07.001 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E ECONÔMICO 

 07.001.04.121.0014.2015 
 

DESENVOLVER O CRESCIMENTO URBANO E ECONÔMICO 
153 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 620,00 
156 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 210,00 

  
  

 

 
 
 

 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 08.001.12.361.0010.2018 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 

633 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO 8.500,00 
198 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 18.500,00 

     08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2019 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

588 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO 7.500,00 
634 3.3.90.39.00.00 01103 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 7.500,00 

     08.005 DIVISÃO DO ESPORTE E LAZER 
 08.005.27.812.0013.2022 

 
DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E LAZER 

248 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 6.100,00 

  
 

  09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 09.001 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
 09.001.10.301.0007.2025 

 
DESENVOLVER AS AÇÕES DOS BLOCOS DO FUNDO DE SAÚDE 

296 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 57.500,00 
312 3.3.90.39.00.00 01495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 170.000,00 

     10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 10.001.08.244.0008.2027 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES ASSISTÊNCIAIS 

343 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15.900,00 

  
 

  11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E URBANISMO 
 11.001 DIVISÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 11.001.15.122.0017.2034 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS, TRÂNSITO E URBANISMO 

398 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.000,00 

  
 

  11.002 DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
 11.002.12.361.0010.1013 

 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

408 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 68.000,00 

  
 

  12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 12.001 DIVISÃO DO DIREITO PÚBLICO 
 12.001.15.122.0005.2035 

 
DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 

426 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 77.000,00 
430 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 3.000,00 
433 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00 

  
 

  12.001.15.452.0005.2036 
 

MANTER OS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA E COLETA DO LIXO 
441 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 5.800,00 
446 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 4.000,00 

  
 

  12.001.15.452.0005.2038 
 

MANTER OS SERVIÇOS NAS PRAÇAS, PARQUES E JARDINS 
453 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.200,00 

  
 

  12.001.26.782.0004.2040 
 

DESENVOLVER OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO VIÁRIA 
461 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.900,00 
665 3.3.90.39.00.00 01504 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 111.000,00 
467 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00 

  
 

  12.002 DIVISÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 12.002.06.182.0005.2039 

 
MANTER OS SERVIÇOS DA DEFESA CIVIL 

 473 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 10.000,00 
476 3.1.90.16.00.00 01000 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 1.100,00 
478 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.500,00 

  
  

 

 
 
 

 
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

 13.001 DIVISÃO DE SANEAMENTO 
  13.001.17.512.0006.2042 

 
DESENVOLVER O SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTO SANITÁRIO 

494 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.350,00 

  
 

  14 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 14.001 DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA FÍSICA, QUÍMICA E BIOLÓGICA 
 14.001.20.608.0015.2043 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

508 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.300,00 
 
Total das Suplementações ...................................................................................................... R$ 660.400,00 
 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado os 
cancelamentos das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO 

 04.001 CONTROLADORIA MUNICIPAL 
 04.001.04.124.0018.2006 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA MUNICIPAL 

49 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.000,00 

  
 

  05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 05.004 DIVISÃO DE TI 

   05.004.04.126.0003.2010 
 

DESENVOLVIMENTO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
95 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 16.000,00 

  
 

  06 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
 06.003 DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

  06.003.04.124.0018.2013 
 

DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA CONTABILIDADE MUNICIPAL 
139 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 8.000,00 

  
 

  08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
 08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 08.001.12.361.0010.2018 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 

184 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 3.000,00 
185 3.1.90.11.00.00 01103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 105.900,00 

  
 

  09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 09.001 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
 09.001.10.301.0007.2024 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 

273 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 30.000,00 
631 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO 7.000,00 
281 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO 130.000,00 

283 3.3.90.32.00.00 01303 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 25.000,00 

     09.001.10.301.0007.2025 
 

DESENVOLVER AS AÇÕES DOS BLOCOS DO FUNDO DE SAÚDE 
303 3.3.90.30.00.00 01495 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 

305 3.3.90.32.00.00 01495 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA 88.000,00 

314 4.4.90.52.00.00 01495 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 42.000,00 

     10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 10.001.08.244.0008.2030 

 
DESENV. AS ATIVIDADES DO BLOCO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

361 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 7.500,00 

     10.001.08.244.0008.2031 
 

DESENV. AS ATIVIDADES DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
372 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.000,00 

  

  
 

 

 
 
 

 
 

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRÂNSITO E URBANISMO 
 11.002 DIVISÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
 11.002.10.301.0007.1011 

 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE 

407 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES 70.000,00 

     11.002.15.451.0017.1001 
 

CONSTRUÇÃO E RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
412 4.4.90.51.00.00 01504 OBRAS E INSTALAÇÕES 80.000,00 

 
Total das Anulações ................................................................................................................... R$ 660.400,00 
 

 
Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de 

dezembro do ano de dois mil e dezesseis. 
 
 
 
 

  
Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito Municipal 
 

DECRETO Nº 522/2016 
 

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO NO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

               O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas, 
tendo em vista a lei Municipal nº 2.700/2015 de 23/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 43 da Lei nº 
4.320/1964. 
 

Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar no 
exercício financeiro de 2016 do Município de Colorado. 

 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de Colorado 

para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 362.400,00 (Trezentos e sessenta e 
dois mil e quatrocentos reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

 08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 08.001.12.361.0010.2016 

 
DESEVOLVIMENTO DO FUNDEB NO ENSINO FUNDAMENTAL 

176 3.1.90.11.00.00 01102 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 145.000,00 
178 3.1.91.13.00.00 01102 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 15.000,00 

  
 

  08.001.12.361.0010.2018 
 

DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 
673 3.1.90.04.00.00 01103 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 9.000,00 
633 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO 2.500,00 

  
 

  08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2017 

 
DESEVOLVIMENTO DO FUNDEB NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 206 3.1.90.11.00.00 01101 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 2.800,00 

  
 

  09 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 09.001 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
 09.001.10.301.0007.2024 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE ATENÇÃO A SAÚDE 

 287 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 138.000,00 
288 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 34.500,00 

  
 

  12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
 12.001 DIVISÃO DO DIREITO PÚBLICO 
 12.001.15.452.0005.2037 

 
MANTER OS SERVIÇOS DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

 450 3.3.90.30.00.00 01507 MATERIAL DE CONSUMO 15.600,00 
 
Total da Suplementação ............................................................................................................. R$ 362.400,00 
 

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado os 
seguintes excessos de arrecadação: 

 
 RECURSO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA   FONTE VALOR 

1.7.2.4.01.01.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – 60% 101 2.800,00 
 

1.7.2.4.01.02.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB – 40% 102 160.000,00 
 

1.3.2.5.01.00.00.00 REM. DEPÓSITOS DE RECURSOS VINCULADOS – COSIP 507 15.600,00 
 

1.7.2.1.01.02.00.00 COTA PARTE-FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 000 138.000,00 
 

1.7.2.1.01.02.00.00 COTA PARTE-FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 303 34.500,00 
 

1.7.2.1.01.02.00.00 COTA PARTE-FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 103 57.500,00 
 

9.7.2.1.01.02.00.00 DEDUÇÃO FUNDEB – COTA PARTE FPM 103 (46.000,00) 
 

 
Total do Excesso de Arrecadação ............................................................................................. R$ 362.400,00 
 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos vinte e um dias do mês de 

dezembro do ano de dois mil e dezesseis. 
 
 
 
 
 

Joaquim Horácio Rodrigues 
Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº 123/2016 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 
atendendo o disposto na Legislação Federal e Municipal: 

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º - Os feriados a serem observados durante o exercício de 2017 no Município de 

São Jorge do Ivaí, deverão ser os seguintes: 
 

Data Mês Descrição 
01 -  Domingo Janeiro Confraternização Universal 
28 – Terça-feira Fevereiro Carnaval 
14 – Sexta-feira Abril Paixão de Cristo 
16 - Domingo Abril Páscoa 
21 – Sexta-feira Abril Tiradentes 
23 -  Domingo Abril Padroeiro do Município- São Jorge (Municipal) 
01 – Segunda - Feira Maio Dia do Trabalho 
15 - Quinta-feira Junho Corpus Christi 
07 -  Quinta-feira Setembro Independência do Brasil 
12 – Quinta-feira Outubro Nossa Senhora Aparecida 
02 – Quinta-feira Novembro Finados 
15 – Quarta-feira Novembro Proclamação da República 
08 – Sexta-feira Dezembro Emancipação Política do Município (Municipal) 
25 – Segunda - Feira Dezembro Natal 

 
Art. 2º. Nas datas acima os Estabelecimentos Comerciais, Industriais e Prestadores de 

serviços deverão permanecer com suas portas fechadas, podendo apenas funcionar Bares, 
Restaurantes e similares, bem como as farmácias de plantão. 

Art. 3º. Quando o feriado for comemorado na Sexta-feira, fica facultado às empresas o 
funcionamento durante o dia de sábado.  

Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 06 de Dezembro de 2016 

 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 PORTARIA Nº 077/2016 

  O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

RESOLVE 
  CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados na Escola 

Municipal São Jorge — Ensino Fundamental, 30 (trinta) dias de férias conforme 
estabelece a legislação supra citada, a saber:  

Nome Cargo/ 
Matrícula 

Período 
Aquisitivo 

Período de 
Férias 

Edna Maria Pavoni Volpato Professora/ 
22 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Elisabete Alves de Oliveira Professora/ 
48 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Fatima Regina de Oliveira Professora/ 
800109 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Ironice Lopes Pereira Professora/ 
57 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Janaina Rizzi Professora/ 
258 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Joana de Lourdes Contiere Professora/ 
260 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Josiane Verissimo Pavoni Professora/ 
293 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Lucidalva de Lima  Professora/ 
59  2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Maria Valencio da Silva Professora/ 
65 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Maria Verginia Santinoni Camilo Professora/ 
35 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Maria Verginia Santinoni Camilo Professora/ 
800110 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Mariza Thomazetti Elvira Professora/ 
66 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Mariza Thomazetti Elvira Professora/ 
800111 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Marli Aparecida de Oliveira Professora/ 
58 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Marli Martins da Silva Barduco Professora/ 
263 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Meri Canuto Professora/ 
800112 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Natalina Vançan Professora/ 
380 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Olineide Luzia Sfaglione Professora/ 
72 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Renata Késia Prato Sala Professora/ 
10 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Rosangela da Silva Oliveira Professora/ 
317 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Simone Aparecida C. Gregorio Professora/ 
301 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Simone Aparecida C. Gregorio Professora/ 
800115 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Solange Pauro Professora/ 
79 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Sueli Aparecida Sisti Crubelati Professora/ 
285 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Sueli Aparecida Sisti Crubelati Professora/ 
800116 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Valdélia Aparecida da Silva Professora/ 
213 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Ilca Maria Zanchieta Bernardes Zeladora/ 
332 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Marinês da Silva Voroniak Zeladora/ 
800036 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Neuza Maria Casanova Filatiel Zeladora/ 
105 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Silvana Marques de Oliveira Zeladora/ 
90 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Maria Conceição S. Crivelaro Gari/ 
305 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Maria Soares Gari/ 
306 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Helena Maria dos Santos Merendeira/ 
417 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Angela Maria Castilho Ferreira Merendeira/ 
214 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Rutiléia Custódio Merendeira/ 
220 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  

Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 15 de dezembro de 2016 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

PORTARIA Nº 078/2016 
 
   O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JORGE DO IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais,  
 

           RESOLVE 
 

        CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), FÉRIAS REGULAMENTARES,  
        de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 

                  Registre-se e Publique-se. 
 

                  PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 15 de dezembro de 2016. 
 
 

                ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
Nome 

 
Cargo/ Matrícula 

 
Período(s) 

Período(s) 
Aquisitivo 

APARECIDA DOMINGAS VELASCO DE SOUZA  
Zeladora/146 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

ANA MARIA VIANA QUIRINO  
Zeladora/458 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

IVONE PINHEIRO HABERMAN  
Zeladora/224 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

MARIA DE LOURDES VOLPATO GATTI  
Zeladora/173 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

SOELI CELESTINO DA ROCHA FAVARÃO  
Zeladora/433 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

ALESSANDRA PAULA DE SOUZA  
Merendeira/ 412 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

MARIA DE LURDES LANZONI  
Merendeira/ 149 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

LEILA MARIA COSTA AMANCIO Assistente de 
Saúde/136 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2014/2015 

SILVIA DA SILVA FREITAS Assistente de 
Saúde/196 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

ROZILENE CASSANHO ZAGO  
Professora/290 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

ZILDA CIRINO LEME Assistente 
Social/139 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

PORTARIA Nº 079/2016 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, 

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais,  
           RESOLVE 

        CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), FÉRIAS REGULAMENTARES,  
        de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

 
Registre-se e Publique-se. 

               
                        PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 15 de dezembro de 2016. 

 
                

               ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

Nome Cargo/ 
Matrícula Período(s) Período(s) 

Aquisitivo 

ALINE CASTRO DE OLIVEIRA  
Telefonista/118 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

CARLA FERNANDA SILVA  
Zeladora/176 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

LUCILIA SILVA BARBOSA  
Zeladora/800026 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2014/2015 

LUCY MANSANO  
Zeladora/101 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

MARCIA CRISTINA DA CRUZ OSSAK  
Zeladora/800016 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

EDILSON PAVONI Auxiliar 
Administ./331 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2014/2015 

ROSA VANIA INSERILO Auxiliar 
Administ./127 

09/01/2017 a 
07/02/2017 2014/2015 

TARCISO DE ALMEIDA GOUVEIA Auxiliar 
Administ./174 

19/12/2016 a 
17/01/2017 2015/2016 

DEMETRIUS DE JESUS BEDIN Procurador 
Municipal/464 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

MARCOS GRANZOTTO NETO  
Tesoureiro/9 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

VALDENIR CASETTA Operador de 
Contabilid./121 

04/01/2017 a 
02/02/2017 2015/2016 

CLAUDINÉIA SOSSAI NAVARRO 
Sec. Munic. de 

Educ. e 
Cultura/147 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2014/2015 

ELIANA REGINA SOSSAI MORENO Professora/ 
800108 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 
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LEI Nº 2728/2016
 Súmula: Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração 
e execução da Lei Orçamentária do Município de Colorado, 
Estado do Paraná, para o exercício de 2017 e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, 
ESTADO DO PARANÁ:

Faço saber a todos, que a Câmara de Vereadores aprovou, e eu, sanciono 
a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, inciso II, da 
Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, no art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF) e Lei Orgânica do Município de Colorado, de 05 de abril 
de 1990, fi cam estabelecidas as diretrizes orçamentárias relativas ao 
exercício fi nanceiro de 2017, compreendendo:
I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - a organização e estrutura dos orçamentos;
III - as diretrizes específi cas para o Poder Legislativo Municipal;
IV- as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações;
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais;
VI - as disposições sobre as alterações na legislação tributária do 
Município;
VII – as disposições relativas à Divida Púbica Municipal;
VII - as disposições fi nais.

Parágrafo único - Integram esta Lei os seguintes anexos:
I - Anexo de Metas Fiscais;
II - Anexo de Riscos Fiscais;
III - Projetos em Andamento;
IV - Evolução da Receita;
V - Demonstrativo de Obras em Andamento.

CAPÍTULO I
METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO

 PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º. As metas e as prioridades da Administração Pública Municipal 
para o exercício de 2017 estão constantes na Lei do Plano Plurianual para 
o quadriênio de 2014 a 2017 nº. 2585/2013 e seus anexos.

Art. 3º. Em conformidade com o disposto no artigo 165, § 2º, da 
Constituição Federal, no artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000, as 
metas e prioridades para o exercício fi nanceiro de 2017 estão estabelecidas 
no PPA 2014/2017, e terão precedência na alocação de recursos na Lei 
Orçamentária, todavia não se constituem limites à programação das 
despesas.

§ 1º Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício fi nanceiro 
de 2017 será dada maior prioridade:
I - manter a gestão de políticas públicas;
II - desenvolver o planejamento urbano e desenvolvimento econômico 
municipal;
III - manter o alistamento militar (defesa terrestre);
IV - ampliar e melhorar o atendimento aos munícipes através da gestão 
participativa;
V - manter e estruturar o apoio administrativo;
VI - desenvolver as atividades de prevenção, orientação e fi scalização do 
controle interno e externo da administração municipal;
VII - manter e desenvolver ações para o equilíbrio e controle fi nanceiro 
municipal;
VIII - incentivar o turismo municipal;
IX - desenvolver mecanismos para a diminuição da inadimplência na 
arrecadação municipal;
X - elaborar e desenvolver projetos junto aos órgãos governamentais para 
as melhorias urbanas e econômicas;
XI - desenvolver e intensifi car a melhoria de aprendizagem do ensino 
no município;
XII - manter e desenvolver as atividades voltadas à educação infantil;
XIII - incentivar o desporto amador;
XIV - difundir atividades artísticas, culturais e históricas;
XV - manter e melhorar os atendimentos de saúde aos munícipes que 
necessitam do SUS no município;
XVI - manter e ampliar os programas de atenção básica, média e alta 
complexidade e gestão do SUS;
XVII - manter as necessidades básicas dos munícipes promovendo a 
integração à vida comunitária;
XVIII - promover à assistência social as famílias em situação de 
vulnerabilidade;
XIX - prioridade a criança e adolescente no âmbito da política pública 
municipal;
XX - ampliação, construção e readequação das unidades de saúde;
XXI - ampliação, construção e readequação das escolas e centros 
educativos;
XXII - construção e recapeamento das vias urbanas do município de 
colorado;
XXIII - ampliação do cemitério municipal e aquisição de imóvel para 
futuras instalações;
XXIV - ampliação da rede de iluminação pública;
XXV - construção e ampliação das redes de água potável, esgoto sanitário 
e galeria de água pluvial;
XXVI - administrar, melhorar e ampliar à qualidade dos serviços 
prestados à população;
XXVII - implantar e melhorar parques infantis, áreas verdes e praças;
XXVIII - desenvolver o plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos;
XIX - apoiar e contribuir a agricultura familiar, pequenos produtores 
e desenvolver atividades para conservação e melhorias ao meio 
ambiente.

Art. 4°. As metas fi scais estão especifi cadas no Anexo II, elaborado 
de acordo com o § 1°, do art. 4°, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, abrangendo todos os órgãos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5° A Lei Orçamentária Anual para 2017 compreenderá o Orçamento 
Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social.

Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão 
a programação dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, 
seus órgãos, autarquias, fundações e fundos, instituídos e mantidos 
pela Administração Municipal, bem como das empresas em que o 
Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto.

Art. 7º Para efeito desta Lei, entende-se por:
I – diretrizes, o conjunto de princípios que orienta a execução dos 
Programas de Governo;
II – função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas 
que competem ao setor público;
III – subfunção, uma partição da função que visa agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público;
IV – programa,o instrumento de organização da ação governamental, 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
V – ação, específi ca a forma de alcance do objetivo do programa de 
governo, descrevendo o produto e a meta física programada e sua 
fi nalidade, bem como os investimentos, que devem ser detalhados em 
unidades e medidas;
VI – atividade, um instrumento de programação para alcançar os objetivos 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário 
à manutenção da ação de Governo;
VII – projeto, um instrumento de programação para alcançar os objetivos 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de Governo;
VIII – operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto e não gera contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços;
IV – órgão orçamentário, o maior nível da classifi cação institucional;
V – unidade orçamentária, um nível da classifi cação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários;
§ 1º - Cada programa identifi cará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especifi cando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identifi cará a função e a 
subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria 
nº 42, de 14 de abril da 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.
§º 3º - Cada ação identifi cada por atividades, projetos e operações 
especiais pode participar de apenas um programa, porém poderá ser 
orçada em mais de uma unidade orçamentária.

Art. 8º A receita orçamentária será discriminada pelos seguintes 
níveis: 

I - Categoria Econômica; 
II - Origem; 
III - Espécie; 
IV - Rubrica; 
V - Alínea;
VI - Subalínea. 

§ 1º A Categoria Econômica da receita, primeiro nível de classifi cação, 

está assim detalhada: 
I - Receitas Correntes - 1; 
II - Receitas de Capital - 2. 
§ 2º A Origem, segundo nível da classifi cação das receitas, identifi ca a 
procedência dos recursos públicos em relação ao fato gerador no momento 
em que os mesmos ingressam no patrimônio público.
§ 3º O terceiro nível, denominado Espécie, possibilita uma qualifi cação 
mais detalhada dos fatos geradores dos ingressos de tais recursos. 
§ 4º O quarto nível, a Rubrica, agrega, dentro de cada espécie de receita, 
determinadas receitas com características próprias e semelhantes entre 
si. 
§ 5º A Alínea, quinto nível, funciona como uma qualifi cação da Rubrica, 
apresentando o nome da receita propriamente dita e recebendo o registro 
pela entrada dos recursos fi nanceiros. 
§ 6º O sexto nível, a Subalínea, representa o detalhamento mais analítico 
das receitas públicas.

Art. 9º O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminará a despesa 
por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em 
seu menor nível, com suas respectivas dotações, especifi cando a unidade 
orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza de despesa, 
as modalidades de aplicação, os elementos de despesa, o identifi cador de 
uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de recursos.

§ 1º - A Categoria Econômica esta detalhada:
I – Despesas Correntes – 3;
II – Despesas de Capital – 4.
§ 2º - Os grupos de Natureza da Despesa constituem agregação de elementos 
da despesa de mesmas características quanto ao objeto do executado, 
observando o seguinte detalhamento:
I - pessoal e encargos sociais - 1;
II - juros e encargos da divida - 2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - investimentos - 4;
V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de empresas - 5;
VI - amortização da dívida - 6.
§ 3º - A Reserva do Regime Próprio de Previdência do Servidor será 
identifi cada pelo digito 9, no que se refere ao grupo de natureza de 
despesa.

§ 4º - A Reserva de Contingência do Orçamento Fiscal será identifi cada 
pelo digito 9, no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 5º - Na especifi cação das modalidades de aplicação será observada, no 
mínimo, o seguinte detalhamento:

I - transferências à União - 20;
II - transferências a Estados e ao Distrito Federal- 30;
III - transferências a instituições privadas sem fi ns lucrativos - 50;
IV - transferências a instituições privadas com fi ns lucrativos - 60;
V - transferências a instituições multigovernamentais - 70;
VI - transferências a Consórcios Públicos - 71;
VII - execução orçamentária delegada a Consórcios Públicos - 72;
VIII - aplicações diretas - 90;
IX - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91;
X - a defi nir - 99.

Art. 10 A Lei Orçamentária Anual, para 2017, conterá a destinação de 
recursos classifi cados pelo Identifi cador de Uso, Grupo de Destinação de 
Recursos e Fontes de Recursos, regulamentados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, do Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná - TCE-PR.
§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 
códigos da destinação de recursos, composta por Identifi cador de Uso, 
Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos, incluídos na Lei 
Orçamentária Anual para 2017 e em seus créditos adicionais.
§ 2º - O Município poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2017 
outras fontes de recursos, para atender as suas peculiaridades, além das 
determinadas pelo caput deste artigo.

Art. 11 O Identifi cador de Uso destina-se a indicar se os recursos compõe 
contrapartida municipal de empréstimos ou de outras aplicações, constantes 
da Lei Orçamentária Anual para 2017, e de seus créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que antecederão o grupo de destinação de recursos e as 
fontes de recursos:
I - origens não referentes a transferências voluntárias - O;
II - originários de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD - 1;
III - originários de empréstimos do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID - 2;
IV - originários de transferências públicas voluntárias - 3;
V - originários de outros empréstimos e fi nanciamentos - 4;
VI - originários de transferências da iniciativa privada (física e jurídica) 
na forma de doações - 5;
VII - a classifi car - 9;

Art. 12 O Grupo de Destinação de Recursos destina-se a indicar se os 
recursos são provenientes da Administração Direta ou Indireta, constantes 
da Lei Orçamentária Anual para 2017, e de seus créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que antecederão as fontes de recursos:
I - arrecadado na Administração Direta - exercício corrente - 1;
II - arrecadado na Administração Indireta - exercício corrente - 2;
III - arrecadado na Administração Direta - exercícios anteriores - 3;
IV - arrecadado na Administração Indireta - exercícios anteriores - 6;
V - recursos condicionados - 9.

Art. 13 A Reserva de Contingência do Orçamento Fiscal será constituída 
exclusivamente, com recursos do seu orçamento, com valor equivalente 
de no mínimo, 0,18% (zero vírgula dezoito por cento) da receita corrente 
liquida prevista para o exercício de 2017, para atender às determinações 
da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e Portaria Interministerial nº 
163/2001.

Art. 14 A Lei Orçamentária Anual para 2017 discriminará, em categorias 
de programação específi cas, as dotações destinadas:
I - à participação em constituição ou aumento de capital de empresas;
II - ao pagamento de precatórios judiciários;
III - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor;
IV - ao pagamento dos juros, encargos e amortização da divida fundada.

Art. 15 O Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2017, que o Poder 
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2016, 
cumprindo o disposto no art. 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei nº 
4.320/64, que será composto de:
I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;
III - anexos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, discriminando 
a receita e a despesa na forma da legislação vigente;
IV - anexo do Orçamento de Investimento a que se refere o inciso II do § 
5º, do art. 165 da Constituição Federal, na forma defi nida nesta Lei;
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1° - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os quadros a que se refere o inciso III do art. 22 da Lei Federal 
nº 4.320/64, são os seguintes:

I - resumo das receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica;
II - resumo das despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
por categoria econômica;
III - receita e despesa, do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
segundo as categorias econômicas, conforme Anexo I da Lei Federal nº 
4320/1964;
IV - evolução da receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
segundo as categorias econômicas e seu desdobramento em fontes;
V - receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com a 
classifi cação constante do Anexo III da Lei Federal nº 4320/1964;
VI - despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo o poder 
e o órgão e os grupos de natureza de despesa;
VII - evolução da despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
segundo as categorias econômicas e os grupos de natureza de despesa;
VIII - despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo a 
função, a subfunção, o programa e os grupos de natureza de despesa;
IX - da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
nos termos do art. 212 da Constituição Federal;
X - da aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais 
da Educação - FUNDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o 
assunto;
XI - da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas 
principais fi nalidades, com a respectiva legislação;
XII - da aplicação dos recursos para o fi nanciamento das despesas do Poder 
Legislativo Municipal, conforme a Emenda Constitucional nº 58, de 23 de 
setembro de 2009 e o art. 20 da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
XIII - da receita corrente liquida, com base no art. 1°, § 1°, inciso IV, da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, e da despesa com pessoal;
XIV - da aplicação dos recursos reservados à saúde, conforme a Emenda 
Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000;
XV - resumo das fontes de fi nanciamento e da despesa do Orçamento de 
Investimento, segundo o órgão, a função, a subfunção e o programa.
§ 2° - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária 
conterá:
I - a indicação do órgão que apurará os resultados primário e nominal, para 
fi ns de avaliação do cumprimento das metas fi scais;
II - a justifi cativa da estimativa e da fi xação dos principais itens da receita 
e da despesa, respectivamente.
§ 3º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal os Projetos de Lei 
Orçamentária e dos Créditos Adicionais por meio tradicional ou eletrônico, 
com sua despesa discriminada por elemento de despesa e com a identifi cação 
da destinação dos recursos.

CAPÍTULO III
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 16 O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 
os subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 
7,00 (sete por cento), relativo ao somatório da receita tributária com as 
transferências previstas nos arts. 153, § 5º, 158 e 159, da Constituição 
Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, em conformidade 
com as Emendas Constitucionais nº 25/2000 e nº 58/2009. 

§ 1º – O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 
de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito, conforme 
disposto no art. 29-A, § 2º, inciso II, da Constituição Federal. 

§ 2º – A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, 
incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar 
a setenta por cento de sua receita, de acordo com o estabelecido no art. 
29-A, § 1º, da Constituição Federal, e conformidade com a Lei Orgânica 
do Município. 

Art. 17 A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser 
elaborada pela Câmara Municipal, e entregue à Secretaria Municipal de 
Planejamento até o dia 31 de agosto do corrente, observados os parâmetros 
e as diretrizes estabelecidas nesta Lei, para fi ns de consolidação do Projeto 
da Lei Orçamentária.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 
ALTERAÇÕES

Art. 18 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 
Orçamentária de 2017 permitirão o amplo acesso da sociedade a todas 
as informações relativas a cada uma dessas etapas, assegurando, assim, o 
controle social e a transparência da gestão fi scal.
§ 1° - O princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento.
§ 2º - O principio da transparência implica além da observância ao 
principio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis 
para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao 
orçamento.
§ 3º - Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fi scal de 
que trata o § 2º deste artigo, o Poder Executivo deverá manter atualizado 
endereço eletrônico, de livre acesso a todo cidadão, com os dados 
e as informações descritos no art. 48 da Lei Complementar Federal 
nº101/2000.

§ 4° - Será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público:
I - pelo Poder Executivo:
a) a estimativa das receitas de que trata o § 3º do art. 12 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000;
b) da Lei Orçamentária e seus anexos;
c) do Relatório Resumido da Execução Orçamentária;
d) do Relatório de Gestão Fiscal.
II - pelo Poder Legislativo:
no que lhe couber, dos instrumentos de gestão previstos no art. 48, caput, 
da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 19 A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2017 e a 
aprovação e execução da respectiva lei deverão levar em conta o alcance 
das disposições do Anexo de Metas Fiscais, constantes no Anexo II desta 
Lei.
Art. 20 A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual para 2017, e em 
seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos 
das ações e da avaliação dos resultados dos Programas de Governo.
Art. 21 Na programação da despesa não poderá ser fi xada despesa sem 
que esteja defi nida a respectiva fonte de recurso e legalmente instituída 
a unidade executora.
Art. 22 É obrigatória a inclusão, na Proposta da Lei Orçamentária Anual 
para 2017, dos débitos decorrentes de Precatórios Judiciários, apresentados 
até 1° de julho, data em que terão atualizados os seus valores, conforme § 
1° do art. 100 da Constituição Federal.
Art. 23 O Município poderá conceder ajuda fi nanceira, prevista na Lei 
Orçamentária, a título de “subvenções sociais”, a entidades privadas sem 
fi ns lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham as 
seguintes condições:
I - sejam de atendimento direto ao público, em funções compatíveis com 
as de responsabilidade do Município;
II - associações, cooperativas, organizações não-governamentais, 
organizações da sociedade civil de interesse público e/ou organizações 
sociais;
III - que se achem em dia quanto ao pagamento de tributos devidos ao 
ente transferidor.
§ 1º - Os repasses de recursos serão efetivados através de convênio, 
conforme determina o art. 116 da Lei Federal nº 8.666/93, a exigência do 
art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º - Estar regular mediante todos os contidos da Instrução Normativa 
61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.
§ 3º - Para habilitar-se ao recebimento das “subvenções sociais”, a entidade 
privada sem fi ns lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento 
regular no último ano e comprovante de regularidade do mandato de sua 
diretoria.
§ 4° - As entidades benefi ciadas nos termos deste artigo encaminharão 
ao órgão repassador, a prestação de contas dos recursos recebidos do 
Poder Executivo, fi cando proibido novo repasse caso tenha prestação de 
contas pendente.
§ 5° - A prestação de contas a que se refere o parágrafo anterior será 
disponibilizada à população, através do órgão repassador do recurso.
§ 6º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a 
qualquer título, submeter-se-ão à fi scalização do poder concedente, com 
a fi nalidade de verifi car-se o cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos.

Art. 24 O Município poderá transferir recursos fi nanceiros, na forma 
de contribuições e auxílios, para entidades privadas com ou sem fi ns 
lucrativos, através de convênio, conforme art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000.

Art. 25 A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências de 
recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente 
poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de 
interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.

Art. 26 É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de bens 
e direitos que integram o patrimônio público para o fi nanciamento de 
despesa corrente, salvo se destinada, por lei, aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos, conforme art. 44 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Art. 27 Observadas as prioridades a que se refere o art. 2º desta, a Lei 
Orçamentária ou as de créditos adicionais somente incluirão novos projetos 
e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração 
Direta, das autarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas públicas 
e sociedades de economia mista, se:
I - estiverem perfeitamente defi nidas suas fontes de custeio;
II - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 
estaduais ou de operações de crédito;
III - houver a comprovação de viabilidade técnica, econômica e 
fi nanceira.

Art. 28 Na hipótese de ocorrência das circunstancias estabelecidas no caput 
do art. 9º e no inciso II, do § 1° do art. 31, ambos da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, o Poder Executivo procederá à respectiva limitação 
de empenho e de movimentação fi nanceira, nos trinta dias subsequente 
promovido por ato próprio.
§ 1° - Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do Município e as despesas destinadas 
ao pagamento dos serviços da dívida.
§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação fi nanceira 
de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo 
hierarquizadas:
I - com pessoal e encargos patronais;
II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto 
no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
§ 3º - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá 
tornar indisponível para empenho e movimentação fi nanceira.

Art. 29 Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que resultem na execução das mesmas, sem o cumprimento dos 
artigos 15 e 16 da Lei Complementar Federal nº 101/00.
Parágrafo único - A Contabilidade registrará os atos e os fatos, relativos 
à gestão orçamentário-fi nanceira, que tenham efetivamente ocorridos, 
sem prejuízo das responsabilidades e das providências derivadas do caput 
deste artigo.

Art. 30 Para os efeitos do art. 16, da lei Complementar Federal nº 
101/00:
I - as especifi cações nele contidas integrarão o processo administrativo de 
que trata o art. 38, da Lei Federal nº 8.666/93.
II - entende-se como despesas irrelevantes àquelas cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II, do art. 24, 
da Lei nº 8.666/93.

Art. 31 As propostas de criação ou aumento de despesa obrigatória de 
caráter continuado, entendida como aquela que constitui ou venha a 
constituir em obrigação constitucional, além de atender ao dispositivo no 
art. 17, da Lei Complementar Federal nº 101/00, deverão ser encaminhadas 
previamente à Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 32 A abertura de créditos adicionais dependerá da existência de 
recursos disponíveis e será apresentada na forma e com detalhamento 
estabelecido na Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais exposições de motivo circunstanciadas que justifiquem 

e que indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das operações 
especiais.

Art. 33 A Reserva do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
poderá ser utilizada como recurso para abertura de créditos adicionais 
suplementares e/ou especiais, destinados exclusivamente às despesas 
previdenciárias.

Art. 34 A Reserva de Contingência poderá ser utilizada como recurso 
para abertura de créditos adicionais e emendas à Lei Orçamentária 
Anual para 2017.
§ 1° - Caso os valores destinados para outros riscos fi scais, conforme 
o demonstrativo de riscos fi scais e providências não ocorram, o Poder 
Executivo poderá utilizá-los como recurso para abertura de créditos 
adicionais.
§ 2º - O limite mínimo determinado no artigo 13º deverá ser obedecido 
quando forem utilizados os recursos da Reserva de Contingência em 
emendas à Lei Orçamentária Anual para 2017.

Art. 35 O Poder Executivo poderá indicar como recurso, a Reserva 
de Contingência, servindo de aporte local, quando da formulação de 
convênios a serem assinados com outras esferas de governo, conforme 
Instrução Normativa Federal nº 127, de 29 de maio de 2008.
Parágrafo único - O recurso da Reserva de Contingência indicado na 
formulação do convênio poderá ser substituído, quando forem elaborados 
os projetos de leis ou decretos, que abrirem os créditos adicionais.

Art. 36 O Poder Executivo, mediante decreto, fica autorizado a 
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual para 
2017 e em créditos adicionais, e ainda em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento 
de órgãos, entidades ou fundos, bem como de alterações de suas 
competências e atribuições, mantida a estrutura programática, expressa 
por categoria de programação.
Parágrafo único - A autorização de que trata o caput deste artigo, poderá 
resultar em alteração de valores das programações, aprovadas pela Lei 
Orçamentária Anual para 2017 ou em créditos adicionais, podendo haver 
ajuste na classifi cação funcional.

Art. 37 A Lei Orçamentária Anual para 2017 somente contemplará 
dotação para investimentos com duração superior a um exercício 
fi nanceiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei 
que autorize sua inclusão.

Art. 38 O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, 
especifi cado por entidades da Administração Direta e Indireta, nos termos 
do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101/00.
§ 1° - A Câmara Municipal deverá enviar ao Poder Executivo até 20 dias 
após a aprovação da Lei Orçamentária Anual do exercício subsequente, a 
programação de desembolso mensal para o referido exercício.
§ 2º - O Poder Executivo deverá publicar a programação fi nanceira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso até 30 (trinta) dias após 
a publicação da Lei Orçamentária de 2017.

Art. 39 Cabe a Secretaria Municipal de Planejamento a responsabilidade 
pela coordenação do processo de elaboração e consolidação do Projeto 
de Lei Orçamentária de que trata esta Lei.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Planejamento determinará 
sobre:
I - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos;
II - a elaboração e a distribuição do material que compõe as propostas do 
Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus 
órgão, autarquias, fundações, fundos e sociedades de economia mista;
III - as instruções para o devido preenchimento das propostas dos 
orçamentos de que trata esta Lei.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 

MUNICÍPIO 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 40 No exercício fi nanceiro de 2017, as despesas com pessoal 
observarão as normas constitucionais aplicáveis, a Lei Complementar 
Federal n. 101/00, a Lei Federal nº 9717/98, e a legislação municipal 
em vigor.

Art. 41 A instituição, concessão e o aumento de qualquer vantagem 
pecuniária ou remuneração, a criação de cargos, a adaptação e 
implementação nos planos de carreira e seus respectivos movimentos 
- sistema de mapeamento de competências, crescimento horizontal, 
crescimento vertical, transição, mudança de área de atuação e atividade, 
os programas de qualidade, produtividade e remuneração variável, 
mobilidade nos limites legais vigentes e a admissão de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos, autarquias, inclusive fundações instituídas pelo 
Município, observado o contido no inciso II, do art. 37, da Constituição 
Federal, poderão ser levados a efeito para o exercício de 2017, de 
acordo com os limites estabelecidos na Emenda Constitucional nº 
25, de 2000, na Lei Complementar Federal nº 101/00 e na legislação 
municipal vigente.

Art. 42 O Poder Legislativo, durante o exercício fi nanceiro de 2017, 
deverá enquadrar-se nas determinações dos artigos 38 e 39, desta lei, 
com relação às despesas com pessoal e encargos sociais.

Art. 43 Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo 
único do art. 22 da lei Complementar Federal nº 101/00, a contratação 
de hora-extraordinária fi ca restrita a situações emergenciais de risco ou 
de prejuízo para a sociedade.

Art. 44 A proposta orçamentária para 2017 assegurará recursos para 
qualifi cação de pessoal e visará o aprimoramento e treinamento dos 
servidores municipais, que fi carão agregados a programa de trabalho 
específi co.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 45 Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência 
de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda em razão 
de interesse público relevante.

Art. 46 Os impactos decorrentes de modifi cações na legislação tributária 
ocorridas até 31 de agosto de 2016 serão considerados nas previsões de 
receitas da Lei Orçamentária Anual pera 2017.

Art. 47 O desconto para pagamento integral e à vista do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, das Taxas agregadas 
ao IPTU, do Imposto sobre Serviços dos Autônomos e Sociedades de 
Profi ssionais - ISS FIXO e das Taxas Mobiliárias, no exercício de 2017, 
por ato do Poder Executivo não poderá ser superior a 15% (quinze por 
cento).

Art. 48 Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar programas, 
campanhas e atividades institucionais de implemento da arrecadação 
tributária, inclusive com promoção de sorteios públicos para contribuintes 
e/ou responsáveis tributários.

CAPÍTULO VII
OUTRAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49 Os valores das metas fi scais, em anexo, devem ser vistos 
como indicativo e, para tanto, fi cam admitidas variações, de forma a 
acomodar a trajetória que as determinem, até o envio do Projeto da Lei 
Orçamentária para 2017.
Art. 50 O Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, juntamente 
com o Projeto de Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento 
da Despesa - QDD, especifi cando por projetos, atividades e operações 
especiais os elementos de despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social.

Art. 51 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 
à sanção do Prefeito Municipal em tempo hábil, a programação dele 
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 
(um doze) avos do total de cada dotação, na forma da Proposta do 
Orçamento remetida a Câmara Municipal, enquanto não se completar 
o ato sancionatório.

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não se aplica às 
despesas na área de educação, saúde e assistência social, bem como as 
despesas da divida pública municipal, podendo os gastos ser realizados 
em sua totalidade.

Art. 52 Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e seus anexos, sempre que houver necessidade, com prévia 
autorização do Legislativo.

Art. 53 O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder 
Legislativo para propor modifi cação nos projetos de lei relativos ao 
Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e 
aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação no tocante às 
partes cuja alteração é proposta.

Art. 54 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme 
o disposto no § 2° do art. 167 da Constituição Federal, será efetivada 
mediante Decreto do Poder Executivo.

Art. 55 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.

Colorado PR, 21 de Dezembro de 2016.

___________________________
Joaquim Horácio Rodrigues

Prefeito
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PORTARIA Nº 080/2016 

 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 

IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais,  

           RESOLVE 
        CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), FÉRIAS REGULAMENTARES,  
        de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 

       Registre-se e Publique-se.                        
                

         PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 15 de dezembro de 2016. 
 
 

                ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
Nome 

 
Cargo/ Matrícula 

 
Período(s) 

Período(s) 
Aquisitivo 

 
AUGUSTO ROSSATO 
 

 
Motorista de 

Ônibus/800118 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

ESTANISLAU EDUARDO OSSAK 
 

Motorista de 
Ônibus/800121 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

MAURO CESAR RUFINO RODRIGUES  
Motorista/ 295 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

MOACIR RIBEIRO  
Motorista/ 273 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2014/2015 

ALAIDES PEREIRA DOS SANTOS  
Operário/212 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2015/2016 

RUBENS AUGUSTO LAUTENSCHLAGER 
 

Operador de Pá 
Carregadeira/5 

13/12/2016 a 
11/01/2017 2011/2012 

ALCIDES ALVES DE OLIVEIRA  
Gari/326 

02/01/2017 a 
31/01/2017 2014/2015 

 
CONCEIÇÃO APARECIDA AGUILAR DE 
SOUZA 
 

 
Gari/800096 19/12/2016 a 

17/01/2017 2015/2016 

  
PORTARIA Nº 081/2016 

  O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  

 
RESOLVE 

 
  CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados no 

Centro Municipal de Educação Infantil – Monteiro Lobato, 30 (trinta) dias de 
férias conforme estabelece a Legislação supra citada, a saber:  
 

Nome Cargo/ 
Matrícula 

Período 
Aquisitivo 

Período de 
Férias 

Aline do Carmo Costa 
Evangelista 

Educador Infantil/ 
454 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Ana Celia Maquea Mancin Professora/ 
60 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
Angela Aparecida Pereira dos 
Santos 

Auxiliar 
Educacional/274 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Aurea de Souza Nascimento Professora/ 
23 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Aurora Zago Cernkovic Professora/ 
44 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Aurora Zago Cernkovic Professora/ 
800107 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Clariane Cristina de Lima Professora/ 
26 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Dulcimara da Silva Crubelati Educador Infantil/ 
452 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Edlene Souza da Silva Zeladora/ 
284 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Elenice Bávaro Duenha Merendeira/ 
209 2014/2015 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Elenice Lima da Silva Zeladora/ 
322 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017  

Elisete Lemos da Silva  Auxiliar 
Educacional/422 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 
Elizete Aparecida Sfaglioni 
Novello 

Professora/ 
71 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
Elzira Hernandes da Silva 
Scarabelli 

Auxiliar 
Administrativo/13 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Ivone Aparecida Stabile Professora/ 
277 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Ivonete Gomes Correia Vieira Zeladora/ 
429 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Joana de Almeida Zanqueta Zeladora/ 
110 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Laide Mendes de Oliveira Gari/ 
307 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Linderci dos Santos Gari/ 
308 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Lucilene Rossini Guarnieri Zeladora/ 
283 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Luzinete Alves de O. Agostini                      Professora/ 
800024 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Maria Aparecida Alves de Lima Zeladora/ 
122 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 
Maria Aparecida Chiconato 
Aguilar                     

Zeladora/ 
800097 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Maria Cristina Franzoi Professora/ 
34 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Maria de Lourdes Bortulucci Zeladora/ 
158 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Marli Bávaro Pereira Zeladora/ 
116 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Nadia Raquel Marquezi Professora/ 
6 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Neli Aparecida da Silva Auxiliar 
Educacional/268 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Nelsa Maria Vignoto Professora/ 
38 2014/2015 02/01/2017 a 

31/01/2017 
Neuza Souza Nascimento 
Suzini 

Professora/ 
37 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
Neuza Souza Nascimento 
Suzini 

Professora/ 
800113 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Roseli Crubelati Auxiliar 
Educacional/800106 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Ruth Sebastiana de Castro Professora/ 
47 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Sandra Regina Crivelaro Professora/ 
45 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Sandra Regina Crivelaro Professora/ 
800114 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
Silmar Aparecida da Silva 
Camilo 

Professora/ 
42 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Silvana Nicodemo Auxiliar 
Educacional/316 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 

Solange Vançan Puertas Merendeira/ 
800037 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 
Sueli Aparecida Colombari 
Mazotti 

Merendeira/ 
418 2015/2016 19/12/2016  

17/01/2017 

Sueli Guedes Barduco Professora/ 
142 2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 

Tereza de Jesus Marinho Zeladora/ 
280 2015/2016 19/12/2016 a 

17/01/2017 
 
  Registre-se, Publique-se e Cumpra-se  

 
Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, em 15 de dezembro de 2016. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
                            PORTARIA N.º 082/2016 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER, Aos funcionários abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde, FÉRIAS REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, 
da Lei Municipal nº 38/90. 

 
FUNCIONÁRIO CARGO/ 

MATRÍCULA 
PERÍODO 

AQUISITIVO 
PERÍODO 

DE FÉRIAS 
ANA CLÁUDIA JUVENCIO Auxiliar 

Administrativo/222 
2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
CARINA FONTANA MUZULON Fonoaudióloga/ 

119 
2015/2016 02/01/2017 a 

31/01/2017 
CARLOS ALBERTO MARTINS  
GUIMARÃES 

Farmacêutico/ 
20 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

CARMEM LÚCIA VILAS BOAS Fisioterapeuta/ 
17 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

CAROLINE BOVO SANCHES Odontólogo/ 
8 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

DIRCE LOPES VEIGA Zeladora/ 
106 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

EDNA MARA SISTI INSERILO Assistente de 
saúde/231 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

ELIANE SUZI DE ALEMAR CAMILO Enfermeira/ 
132 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

ELIAS CAVALCANTE DA SILVA Médico Clinico 
Geral/90026 

2015/2016 19/12/2016 a 
17/01/2017 

ELIAS CAVALCANTE DA SILVA Médico da 
Família/70001 

2013/2014 19/12/2016 a 
17/01/2017 

HENRIQUE DE PAULA SOUZA Motorista de 
Ambulância/75 

2015/2016 03/01/2017 a 
01/02/2017 

IRAMAIA CAMARGO LABEGALINE Psicóloga/ 
175 

2014/2015 02/01/2017 a 
31/01/2017 

JANETE APARECIDA MARINHO Operário/ 
32 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

JOÃO GERALDO CASAGRANDE Sec. Munic. de 
Saúde/180 

2014/2015 02/01/2017 a 
31/01/2017 

JOAO MARIO BOVO Odontólogo/19 2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

JULIANA KATHY DE SOUZA 
CRUBELATI 

Enfermeira/ 
800122 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

LIETE COLOMBARI VIEIRA Assistente de 
Saúde/232 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

LUCIMAR COLOMBARI V. 
AMBROSIO 

Auxiliar/Téc. De 
Enfermagem/225 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARAIZA THOMAZETTI ELVIRA Técnico em Saúde 
Bucal/451 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARIA AP. ROSA MUNIZ Zeladora/ 
223 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARIA EUNICE N. HERNANDES Gari/ 
52 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARIA LUIZA DA SILVA Assistente de 
Saúde/233 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARIUSA DIAS GUIMARÃES Auxiliar/Téc. De 
Enfermagem/89 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

MARLY TEREZA VIGNOTO SOSSAI Assistente de 
Saúde/241 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

NADIA RAQUEL SUZINI Enfermeira/ 
11 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

ROSELEI DE FATIMA M. VIGNOTO Auxiliar/Téc. De 
Enfermagem/227 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

SOLANGE RADAEL RODRIGUES 
GUIMARÃES 

Odontólogo/ 
25 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

THAIS ELIANA FACINA Telefonista/ 
162 

 2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

VALMOR THEOBALDO TAKAHASHI 
MULLER 

Médico Clínico 
Geral/467 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

VILMA PIGINI MASTROMAURO Odontólogo/ 
24 

2015/2016 02/01/2017 a 
31/01/2017 

JOÃO ANTONIO Motorista de 
Ônibus/62 

2015/2016 21/12/2016 a 
19/01/2017 

 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 15 de dezembro de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

RESOLUÇÃO Nº 002/2016 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DO VALE DO PARANAPANEMA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, usando das 

atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o Orçamento Anual do Consórcio conforme Resolução  nº 
9/2015 de 28/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema a efetuar 

abertura de crédito adicional suplementar no exercício financeiro de 2016. 
 
Artigo 2º - Fica o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema autorizado a abrir 

no Orçamento do exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 180.880,00 (Cento e Oitenta 
Mil, Oitocentos e Oitenta Reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 
01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA 

 01.001 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
  01.001.10.301.0010.2001 

 
MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 

1 3.1.90.11.00.00 1369 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 16.000,00 
12 3.3.90.39.00.00 1369 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 164.880,00 
     
     

 

  

  
 
Total da Suplementação ...................................................................................................................R$ 180.880,00 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA 

 01.001 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
 

 
01.001.10.301.0010.2001 

 

MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
 

2 3.1.90.11.00.00 1495 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 5.000,00 
3 
4 

3.1.90.13.00.00 
3.1.90.13.00.00 

1369 
1495 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

  4.000,00  
  2.000,00 

5 
6 

3.3.90.30.00.00 
3.3.90.30.00.00 

1369 
1495 

MATERIAL DE CONSUMO 
MATERIAL DE CONSUMO 

25.000,00 
15.000,00 

7 3.3.90.32.00.00 1369 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 400,00 
8 
9 

3.3.90.33.00.00 
3.3.90.33.00.00 

1369 
1495 

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

1.000,00 
200,00 

10 
11 

3.3.90.36.00.00 
3.3.90.36.00.00 

1369 
1495 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 

126.000,00 
200,00 

14 3.3.90.47.00.00 1369 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 1.000,00 
15 3.3.90.47.00.00 1495 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 200,00 
16 3.3.90.93.00.00 1369 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 300,00 
17 
18 

4.4.90.52.00.00 
4.4.90.52.00.00 

1369 
1495 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

80,00 
500,00 

 
Total das Anulações .........................................................................................................................R$ 180.880,00 
 

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Edifício do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, aos treze dias do mês de 

outubro do ano de dois mil e dezesseis. 
 

Fabio Chicaroli 
Presidente 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 003/2016 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO GERAL DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA NO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, usando das 

atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o Orçamento Anual do consórcio conforme resolução nº 
9/2015 de 28/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema a efetuar 

abertura de crédito adicional suplementar no exercício financeiro de 2016. 
 
Artigo 2º - Fica o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema autorizado a 

abrir no Orçamento para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 202.000,00 
(Duzentos e Dois Mil Reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA 

 01.001 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
  01.001.10.301.0010.2001 

 
MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 

    
 12 3.3.90.39.00.00 1369 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 202.000,00 

 
Total da Suplementação ............................................................................................................. R$ 202.000,00 
 

Artigo 3º - Como recurso hábil para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o 
provável excesso de arrecadação: 

 
 RECURSOS EXCESSO DE ARRECADAÇÃO   
    
 REESTIMATIVA DA RECEITA ORÇAMENTARIA FONTE VALOR 

 
1.7.2.3.99.07.00.00 Transferências do Município de Paranacity 1369  202.000,00 

    

    

 
Total do Excesso de Arrecadação...............................................................................................R$ 202.000,00 
 

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Edifício do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, aos treze dias do mês 

de Outubro do ano de dois mil e dezesseis. 
 

Fabio Chicaroli 
Presidente 
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DECRETO Nº86 , DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar, e dá outras providências. 

  O PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, E AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL NO. 935, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2015, SANCIONA O SEGUINTE: 
  Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o Exercício 
Financeiro de 2016, um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 77.410,80 (Setenta e sete 
mil e quatrocentos e dez reais e oitenta centavos) para a suplementação da seguinte dotação 
orçamentária: 
03.000 ASSESSORIA JURIDICA    
03.001 ASSESSORIA JURIDICA    
03.001020620002.2.301 MANUTENÇÃO DA ASSESSORIA JURIDICA    
31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01000 R$ 888,39 
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 4.541,17 
07.000 DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 

URBANOS 
   

07.002 DIVISÃO DE OBRAS E VIAÇÃO    
07.002.154520006.2.702 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E VIAÇÃO    
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 6.291,81 
08.000 DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL    
08.004 DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL    
08.004.082440017.2.805 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL    
31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01000 R$ 6.476,90 
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 11.455,61 
09.000 DEPARTAMENTO DE SAUDE    
09.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE    
09.002.1030100162.902 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAUDE    
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 7.426,14 
09.002.103010016.2.907 MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS – ESF E ACS    
31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 1495 R$ 2.899,64 
10.000 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES 
   

10.002 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL    
10.002.123610010.2.102 FUNDO DE MANUT.E DESENV.DO ENSINO FUND. E 

VAL. DO MAGISTÉRIO 
   

31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01101 R$ 4.582,53 
10.002.123610010.2.103 MANUTENÇÃO DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL    
31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01103 R$ 8.717,82 
31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 01104 R$ 16.594,60 
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 3.529,35 
10.005 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL E PRÉ ESCOLAR     
10.005.123650010.2.107 MANUTENÇÃO DA CRECHE ANTONIO MONTEIRO    
31.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 01000 R$ 4.006,84 

                                                                                               TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO R$ 77.410,80 
  Art. 2º - Como Recursos para atender a presente abertura de Crédito Adicional 
Suplementar mencionada no Art. 1º, o Município usará o Superávit Financeiro das fontes acima 
citadas, perfazendo o valor de R$ 77.410,80 (Setenta e sete mil e quatrocentos e dez reais e 
oitenta centavos). 
  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  Edifício da Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná, aos vinte e três dias  
do mês de Dezembro de 2016. 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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                                        CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                                                                          CGC. Nº. 00.471.001/0001-14 

                                  Rua Vereador Firmino Luiz, 205-Fone fax: 44**3313 1362 
                                CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR 

 
 

 
 

DECRETO  LEGISLATIVO  N.º 003/2016. 
   SÚMULA: Discrimina as Dotações Orçamentárias a serem 

suplementadas e canceladas, autorizadas por meio da Lei n.º 
393/2015. 

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS , ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS. 

DECRETA: 
Art.  1º-  Fica por  força deste  Decreto Legislativo, 

suplementadas as dotações orçamentárias abaixo discriminadas, constantes do Orçamento Geral da 
Câmara Municipal  aprovado pela Lei n.º 393/2015 de  24/11/2015. 

01.00.00000000.000  - Legislativo Municipal 
01.01.00000000.000  - Câmara Municipal 
01.001.01031022001 - Manutenção da Câmara Municipal. 
   3.3.90.30.00.00 – 4 – MATERIAL DE CONSUMO                                           R$.   7.500,00 

             4.4.90.52.00.00 – 8 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE               R$.     500,00 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                                       R$. 8.000,00  

Art. 2º- como recursos para atendimento do presente  
Crédito Suplementar, fica cancelado parcialmente as seguintes dotações orçamentárias. 

01.00.00000000.000  - Legislativo Municipal 
01.01.00000000.000  - Câmara Municipal 
01.001.01031022001 - Manutenção da Câmara Municipal. 
   3.3.90.14.00.00 - 3 – DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL                                         R$.  8.000,00 
TOTAL DO CANCELAMENTO                                                                         R$. 8.000,00 

Art. 3º- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Câmara Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de 
Novembro do ano de 2016. 

 
             Marco Antonio Hipolito                                                     Lourenço Torres                                                                     
                      Presidente                                                                     Contador 
 

                                        CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                                                                          CGC. Nº. 00.471.001/0001-14 

                                  Rua Vereador Firmino Luiz, 205-Fone fax: 44**3313 1362 
                                CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR 

 
 

 
 

DECRETO  LEGISLATIVO  N.º 004/2016. 
   SÚMULA: Discrimina as Dotações Orçamentárias a serem 

suplementadas e canceladas, autorizadas por meio da Lei n.º 
393/2015. 

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS , ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS. 

DECRETA: 
Art.  1º-  Fica por  força deste  Decreto Legislativo, 

suplementadas as dotações orçamentárias abaixo discriminadas, constantes do Orçamento Geral da 
Câmara Municipal  aprovado pela Lei n.º 393/2015 de  24/11/2015. 

01.00.00000000.000  - Legislativo Municipal 
01.01.00000000.000  - Câmara Municipal 
01.001.01031022001 - Manutenção da Câmara Municipal. 
  3.1.90.11.00.00 – 1 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL    R$.8.000,00 

            3.3.90.39.00.00 – 7 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$.1.800,00 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                                       R$. 9.800,00  

Art. 2º- como recursos para atendimento do presente  
Crédito Suplementar, fica cancelado parcialmente as seguintes dotações orçamentárias. 

01.00.00000000.000  - Legislativo Municipal 
01.01.00000000.000  - Câmara Municipal 
01.001.01031022001 - Manutenção da Câmara Municipal. 
   3.1.90.13.00.00 - 2 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS                                          R$.  4.000,00 
   3.3.90.14.00.00 - 3 – DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL                                         R$.  2.800,00 
   3.3.90.36.00.00 - 6 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  R$.  3.000,00 
TOTAL DO CANCELAMENTO                                                                         R$. 9.800,00 

Art. 3º- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Edifício da Câmara Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de Dezembro 
do ano de 2016. 

 
             Marco Antonio Hipolito                                                     Lourenço Torres                                                                     
                      Presidente                                                                     Contador 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Estado do Paraná 
 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
DISPENSA Nº: 072/2016. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATERIAIS HOSPITALARES PARA 

ATENDER A MUNÍCIPE ANA LARA DOS SANTOS JIACOMO, CONFORME 

DECISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ REFERENTE O 

PROCESSO Nº 004022-05.2016.8.16.0072. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA. 

CNPJ: 06.974.929/0001-06. 

VALOR: R$ 673,74 (Seiscentos e setenta e três reais e setenta e quatro centavos).  

PRAZO DE EXECUÇÃO: IMEDIATO. 

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação ao 

proponente NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 06.974.929/0001-06. 

 

Colorado - PR, 23 de Dezembro de 2016. 

 

 

 

Vlaumir Bughi      Joaquim Horácio Rodrigues 
SECRETARIA DE SAUDE     Prefeito 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Estado do Paraná 
 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 
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AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
 
DISPENSA Nº: 072/2016. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATERIAIS HOSPITALARES PARA 

ATENDER A MUNÍCIPE ANA LARA DOS SANTOS JIACOMO, CONFORME 

DECISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ REFERENTE O 

PROCESSO Nº 004022-05.2016.8.16.0072. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA. 

CNPJ: 06.974.929/0001-06. 

VALOR: R$ 673,74 (Seiscentos e setenta e três reais e setenta e quatro centavos).  

PRAZO DE EXECUÇÃO: IMEDIATO. 

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 

 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação ao 

proponente NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 06.974.929/0001-06. 

 

Colorado - PR, 23 de Dezembro de 2016. 

 

 

 

Vlaumir Bughi      Joaquim Horácio Rodrigues 
SECRETARIA DE SAUDE     Prefeito 

 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
Estado do Paraná 

 
DISPENSA N.º 064/2016 

Avenida Brasil nº 1250 – Centro – Caixa Postal 01 – CEP 86690-000 – Colorado – Paraná (44) 3321-1200 
CNPJ 76.970.326/0001-03 – licitacao@colorado.pr.gov.br – http://www.colorado.pr.gov.br/ 

1 
 

 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
DISPENSA Nº: 064/2016. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR REVISÃO 
DE 22.000 KM DOS VEICULOS FIAT VAN MODELO DUCATO MINIBUS, ANO 
2015/2015, PLACA BAO 2635, CHASSI Nº 93W245R3RF2152282, LOTADO NA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE COLORADO, ESTADO DO 
PARANÁ. 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COLORADO. 

CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.  

CNPJ: 77.396.810/0011-05. 

VALOR: R$ 689,21 (Seiscentos e oitenta e nove reais e vinte um centavos). 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 

adjudicação ao proponente FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 

 

Colorado - PR, 09 de Novembro de 2016. 

 

 

_______________________________ 
Joaquim Horacio Rodrigues 

PREFEITO 
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Lei nº 553/2016 de 23/12/2016 
 

Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de PARANAPOEMA para o Exercício 
Financeiro de 2017 e dá outras providências. 

 
A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides 
Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 
 

L E I 
 
Artigo 1º-) O Orçamento Geral do Município de PARANAPOEMA, Estado do Paraná, para o 
exercício financeiro de 2017, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, composto pelas 
Receitas e Despesas dos órgãos da Administração Direta, e Indireta, Estima a Receita em R$ 
18.991.467,00 (dezoito milhões e novecentos e noventa e um mil e quatrocentos e sessenta 
e sete reais) e Interferência Financeira entre entidades em R$ 876.908,51 (oitocentos e 
setenta e seis mil e novecentos e oito reais e cinquenta e um centavos). 
  

ENTIDADE RECEITAS INTER. ATIVAS DESPESAS INTER. PASSIVAS 

EXECUTIVO  R$ 16.776.667,00 R$ 20.000,00 R$ 15.939.758,49 -R$ 856.908,51 
LEGISLATIVO  R$ 0,00 R$ 742.708,51 R$ 742.708,51 - 
REGIME PROPRIO R$ 1.833.000,00 -  R$ 1.813.000,00 -R$ 20.000,00 
SAMAE R$ 381.800,00 R$ 114.200,00 R$ 496.000,00  - 

   R$ 876.908,51   -R$ 876.908,51 
VALOR TOTAL R$ 18.991.467,00   R$ 18.991.467,00   
 
 
Artigo 2º-) A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras Receitas 
Correntes e de Capital, na forma da Legislação Vigente e das especificações constantes do 
Anexo I. 
 
Artigo 3º-) A Despesa será realizada segundo as discriminações constantes do Anexo I que 
apresentam a sua composição. 

 
Artigo 4º-) O Poder Executivo, Câmara Municipal e Entidades da Administração Indireta estão 
autorizados a abrirem Créditos Adicionais Suplementares amparados nos recursos financeiros: na 
anulação parcial ou total de dotação, por superávit financeiro e em excesso de arrecadação até o limite de 
10,00% (dez por cento), da despesa fixada nesta lei, servindo como recursos os constantes do artigo 43º 
da Lei Federal 4320/64, em conformidade com o artigo 26º da Lei nº 548/2016 – que dispões das 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017.  
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo 
se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na 
Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornaram insuficientes. 
 Artigo 5º-) A execução do Orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade 
ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001, em conformidade com o artigo 36º da Lei nº 548/2016 – que dispões 
das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017. 
 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo 
de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade 
ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder 
Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 
167, VI da Constituição Federal). 
 
Artigo 6º-) Durante a execução orçamentária de 2017, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado, a incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o 
exercício de 2017 (art. 167, I da Constituição Federal), em conformidade com o artigo 37º da Lei 
nº 548/2016 – que dispões das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017. 
 
Artigo 7º-) Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de Janeiro de 2017, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Paranapoema – PR, 23 de dezembro de 2016. 

 
__________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 

  

__________________________________________________________________________________________   

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

Lei nº 554/2016 – 23/12/2016 
SÚMULA: Altera as Leis 480/2013 (Plano Plurianual 
2014-2017) e 548/2016 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – 2017). Dispõe sobre a 
compatibilização entre as peças orçamentárias do 
município de Paranapoema para o exercício 
financeiro de 2017. 

 
A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, Leurides 
Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a seguinte Lei: 

 
L E I 

Art. 1º. Fica autorizado a alteração dos Anexos de Metas Fiscais, instituídos pelas Leis Municipais 

nº 480/2013 (Plano Plurianual para o quadriênio 2014-2017) e 548/2016 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017), o qual passará a vigorar conforme anexos I, 

II, III e IV constante da presente Lei. 

Art. 2º. As alterações decorrentes dos anexos desta Lei se fazem necessárias em decorrência da 

compatibilidade exigida pela legislação federal entre as peças orçamentárias (PPA Plano 

Plurianual / LDO Lei de diretrizes Orçamentárias / LOA Lei Orçamentária) para o exercício 

financeiro de 2017. 

 Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em 

contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, aos 23 de dezembro de 
2016. 

________________________________ 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro 

Prefeita Municipal 
  

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 08/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 08/2016  

Contratado:  CRISLAYNE CINTIA DA SILVA 06215242985  CNPJ/MF sob nº. 20.151.812/0001-45 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 31/01/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

   
 
 

 
 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE COLORADO - COLORADO - PREV 

DISPENSA N.º DP-002/2016 

 
 

 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

  

LICITAÇÃO MODALIDADE: DISPENSA Nº 002/2016 

 

OBJETO:  Contratação de serviços de assessoria jurídica para efetuar a conciliação dos 

processos de aposentadoria do município, identificando as aposentadorias cujos processos de 

compensação previdenciária já foram encaminhados ao INSS, referente aos serviços públicos 

municipais aposentados e tenham a aposentadoria homologada junto ao Tribunal de Contas do 

Estado. 

VALOR: R$ 7.900,00 (Sete mil novecentos reais). 

 

VENCEDOR: E. P. DE LINHARES NETO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS-ME 

 

Torna-se pública a RATIFICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação ao 

proponente E. P. DE LINHARES NETO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS-ME 

Colorado-Pr, 01 de Dezembro de 2016. 

_____________________________________ 

Marco Antônio Ferrari 
PRESIDENTE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
 
 

 
 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DE COLORADO - COLORADO - PREV 

DISPENSA N.º DP-002/2016 

 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato:_ nº 004/2016 

Processo:_ nº 004/2016 

Dispensa:_ nº 002/2016 

Contratante:_ INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

COLORADO 

Contratada:_ E. P. DE LINHARES NETO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS-ME. 

Objetivo:_ Contratação de serviços de assessoria jurídica para efetuar a conciliação dos 

processos de aposentadoria do município, identificando as aposentadorias cujos processos de 

compensação previdenciária já foram encaminhados ao INSS, referente aos serviços públicos 

municipais aposentados e tenham a aposentadoria homologada junto ao Tribunal de Contas do 

Estado. 

Valor:_ R$ 7.900,00 (Sete mil novecentos reais). 
 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _ 

Do
tação 

Departamento E
lemento de 

Despesa 

20.001.09.272.0019.2.100  Desenvolvimento Previdenciário Municipal 
 
33.90.39.00.00 

Ratificado:_ 01/12/2016. 
Vigência:_ 31/12/2016 

Colorado, 01 de Dezembro de 2016. 
_____________________________________ 

MARCO ANTONIO FERRARI 
PRESIDENTE 

 
 

Lei nº 555/2016 de 23/12/2016 
ALTERA A LEI Nº 480/2013 (PPA 2014-2017); A LEI Nº 535/2015 

(LDO 2016), E ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NA LEI 

Nº. 542/2015 (LOA 2016) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

A Câmara Municipal de Vereadores de Paranapoema, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Leurides Sampaio Ferreira Navarro, Prefeita Municipal de Paranapoema, sanciono a 
seguinte Lei: 

Lei 
Art. 1º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 480/2013, Plano Plurianual para o exercício de 2014-2017, 

a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, independentemente de 

sua transcrição.  

Art. 2º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 535/2015, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2016, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

Art. 3º - Fica autorizado a incluir na Lei nº 542/2015, Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2016, a despesa contemplada abaixo, que fica fazendo parte integrante desta Lei, 

independentemente de sua transcrição. 

Art. 4º - Fica aberto no exercício corrente Crédito Adicional Especial no Orçamento, valor de R$ 

8.771,00 (oito mil e setecentos e setenta e um reais), destinado ao reforço das seguintes dotações 

orçamentárias. 

Suplementação 
     

       05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE 
   05.009.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  05.009.10.301.0019.1.227. INC. CONSELHOS MUNICIPAIS DE SAÚDE DO PARANÁ - PQCMS 
646 3.3.90.30.00.00 1495 MATERIAL DE CONSUMO 

 
6.265,00  

647 4.4.90.52.00.00 1500 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 

2.506,00  

       
       

     

Total 
Suplementação: 

                 
8.771,00  

 

Art. 5º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto 

pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964: 
II - Provenientes de excesso de arrecadação:  

Receita:  

1.7.2.2.33.06.00.00                                                                                                                                         R$ 6.265,00 

2.4.2.2.01.01.04.00                                                                                                                                         R$ 2.506,00 

 

Art. 6º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Edifício da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Estado do Paraná, em 23 de dezembro de 2016.  

___________________________________ 

Leurides Sampaio Ferreira Navarro 
Prefeita Municipal 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°1 Termo do contrato nº.225/2016,  objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE PARA 
MUNÍCIPES CARENTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE EM OUTRAS 
MUNICIPALIDADE. Decorrente de Pregão n° 39/2016, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO e a COLORTUR EMPRESA DE 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA - ME inscrita no CNPJ sob nº. 01.467.519/0001-47. 
aditiva o contrato na importância de R$ 17.574,00 (dezessete mil, quinhentos e setenta e 
quatro reais) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

COLORADO 21 de Setembro de 2016. 

JOAQUIM HORACIO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 09/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 09/2016  

Contratado:  THAIS CRISTIANE RODRIGUES CAMARGO 
07305090956. CNPJ/MF nº.23.962.099/0001-08 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 

31/01/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 20/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 20/2016  

Contratado:  MARIA APARECIDA FERREIRA DA SILVA 
03064240960,  CNPJ Nº. 15.427.901/0001-31 

Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 31/01/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 21/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 21/2016  

Contratado:  ADRIANA DOS SANTOS 03442131960 CNPJ Nº. 19.468.850/0001-47 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 31/01/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 22/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 22/2016  

Contratado:  JOCIMAR NUNES DA SILVA 07280721907 CNPJ/MF sob nº. 22.854.586/0001-94 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 

31/03/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 25/2016, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº. 25/2016  

Contratado:  REGIANE DE FATIMA SANTOS FARIAS – MEI  CNPJ Nº. 23.390.319/0001-76 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 

31/03/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

  

O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 

605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, e a 

pessoa Jurídica resolve aditivar o Contrato nº. 06/2015, com base no Art. 57, § 4° da Lei   

N° 8.666/93, conforme quadro abaixo: 

 
 

Quarto Termo Aditivo do Contrato nº. 06/2015  

Contratado: ALESSANDRA SILVA GONÇALVES 39504737854  CNPJ Nº.  20.174.661/0001-40 
Objeto do Termo Aditivo: Alteração do prazo de vigência passando de 31/12/2016 para 

31/03/2017. 

 
 

Itaguajé, 22 de Dezembro de 2016. 

 

 

            JAIRO AUGUSTO PARRON 
             PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Prefeitura Municipal de
Jardim Olinda

Lei nº 796/2016 
 

Sumula: Autoriza crédito adicional 
suplementar na importância de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais) 

 
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no PPA/LDO e orçamento 
municipal um crédito adicional suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no 
valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
 
Suplementação 

 
06.000.00.000.0000.0.000.   DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
06.006.00.000.0000.0.000.   FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
06.006.12.361.0023.2.050.   GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR - FONTE 104 
176 - 3.1.90.11.00.00 1104    VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS PESSOAL CIVIL   62.000,00 
178  - 3.1.91.13.00.00 1104    OBRIGAÇÕES PATRONAIS     18.000,00 
179  - 3.3.90.30.00.00 1104    MATERIAL DE CONSUMO     10.000,00 
180  - 3.3.90.39.00.00 1104    OUTROS SERV DE TERC - PESSOA JURÍDICA   10.000,00  
Total Suplementação:          100.000,00 
 
Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como 
recurso o Excesso de Arrecadação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei 
Federal nº 4.320/64.  
 
Receitas 

 
Receita: 1.7.2.1.01.04.00.00 Fonte:  1000       100.000,00 
Total da Receita:          100.000,00 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de JARDIM OLINDA, Estado do Paraná, em 
09/12/2016. 
 
 
 

 
JURACI PAES DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI Nº 797/2016 DE 22/12/2016 
 
 
Súmula: Atualiza os anexos das Leis Municipais 
nº 688/2013 (PPA 2014-2017) e 776/2016 (LDO 
2017), visando à compatibilização das peças 
orçamentárias.  

 
 
O Prefeito Municipal de Jardim Olinda, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
das que lhe foram conferidas pela Lei. 
 
 
A Câmara Municipal de Jardim Olinda Estado do Paraná aprovou e eu prefeito municipal 
sanciono a seguinte 

 
LEI 

 
 
Art. 1º. O Executivo Municipal de Jardim Olinda, fica autorizado a proceder atualização dos 
anexos de Receita e Despesa da Lei nº 688/2013 - Plano Plurianual para o quadriênio 2014-
2017 e da Lei 776/2016 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017, visando 
a compatibilidade entre as peças orçamentárias, em especial a Lei Orçamentária para o 
exercício de 2017, conforme documentos em anexo.  
 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Jardim Olinda, 22 de Dezembro de 2016. 
 

 
 

 
JURACI PAES DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 
 

LEI Nº 798/2016 DE 22/12/2016 
 
Súmula: Estima a Receita e Fixa a Despesa 
do Município de Jardim Olinda para o 
Exercício Financeiro de 2017. 

  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA, Estado do Paraná aprovou, e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
 

L E I 
 
Artigo 1º-) O Orçamento Geral do Município de JARDIM OLINDA, Estado do Paraná, 
para o exercício financeiro de 2017, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, 
composto pelas Receitas e Despesas dos órgãos da Administração Direta, e Indireta, 
Estima a Receita em R$ 18.318.439,00 (dezoito milhões trezentos e dezoito mil 
quatrocentos e trinta e nove reais), sendo distribuído pelas entidades da seguinte 
forma: 
 

ENTIDADE RECEITAS INTERFERENCIAS 
ATIVAS DESPESAS INTERFERENCIAS 

PASSIVAS 
EXECUTIVO MUNICIPAL R$ 16.456.200,00   R$ 15.646.200,00 R$ 810.000,00 

LEGISLATIVO MUNICIPAL   R$ 810.000,00 R$ 810.000,00   

REGIME PROPRIO R$ 1.500.000,00   R$ 1.500.000,00   

SAMAE R$ 362.239,00   R$ 362.239,00   

VALOR TOTAL R$ 18.318.439,00 R$ 810.000,00 R$ 18.318.439,00 R$ 810.000,00 
 
Artigo 2º-) A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras 
Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação Vigente e das especificações 
constantes do Anexo I. 
 
Artigo 3º-) A Despesa será realizada segundo as discriminações constantes do Anexo I 
que apresentam a sua composição. 

 
Artigo 4º-) O Executivo Municipal e Entidades da Administração Indireta estão 
autorizados a abrirem Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 10% (dez por 
cento), da despesa fixada nesta lei, servindo como recursos os constantes do artigo 43º 
da Lei Federal 4320/64, em conformidade com o artigo 26º § 1º da Lei nº 776/2016 – 
que dispões das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017.  
 
§ 1º A lei orçamentária anual LOA concederá, de forma prévia e genérica, autorização 
para créditos adicionais suplementares amparados nos recursos financeiros: na 
anulação parcial ou total de dotação, no superávit financeiro e em excesso de 

 
 

arrecadação. Obedecendo ao limite de 10% do valor do total do orçamento de cada 
entidade e para cada tipo de recurso financeiro. 
 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais 
suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 
163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
 
§ 3º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes 
não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2017, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares 
de dotações que se tornaram insuficientes.  
 
Artigo 5º-) A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001, em conformidade com o artigo 36º 
da Lei nº 7776/2016 – que dispões das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2017. 
 
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 
Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito 
Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 
 
Artigo 6º-) Durante a execução orçamentária de 2017, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado, a incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento 
das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas 
prioridades para o exercício de 2017 (art. 167, I da Constituição Federal), em 
conformidade com o artigo 37º da Lei nº 776/2016 – que dispões das Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2017. 
 
Artigo 7º-) Esta Lei entrará em vigor a 1º de Janeiro de 2017, revogadas as disposições 
em contrário. 
 
Jardim Olinda, 22 de dezembro de 2016. 
 
 
 
 

 
JURACI PAES DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

ANEXO I DA LEI 798/2016 
 

COMPOSIÇÃO DA RECEITA 
RECEITA TRIBUTARIA R$ 296.000,00 1,62% 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES R$ 430.000,00 2,35% 
RECEITA PATRONAL R$ 250.000,00 1,36% 
RECEITAS DE SERVIÇOS R$ 351.685,00 1,92% 
TRANSFERENCIAS CORRENTES R$ 17.337.700,00 94,65% 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$ 104.054,00 0,57% 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO R$ 500.000,00 2,73% 
ALIENAÇÃO DE BENS R$ 140.000,00 0,76% 
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL R$ 435.000,00 2,37% 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA R$ 950.000,00 5,19% 
DEDUÇÃO FUNDEB -R$ 2.476.000,00 -13,52% 

 
R$ 18.318.439,00 100,00% 

 
 

DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
LEGISLATIVA R$ 810.000,00 4,42% 
ADMINISTRAÇÃO R$ 2.417.000,00 13,19% 
ASSISTENCIA SOCIAL R$ 993.000,00 5,42% 
PREVIDENCIA SOCIAL R$ 1.500.000,00 8,19% 
SAUDE R$ 3.563.075,00 19,45% 
EDUCAÇÃO R$ 3.333.625,00 18,20% 
CULTURA R$ 227.000,00 1,24% 
URBANISMO R$ 2.981.000,00 16,27% 
SANEAMENTO R$ 362.239,00 1,98% 
GESTÃO AMBIENTAL R$ 31.000,00 0,17% 
AGRICULTURA R$ 75.000,00 0,41% 
COMERCIO E SERVIÇOS R$ 130.000,00 0,71% 
TRANSPORTE R$ 429.500,00 2,34% 
DESPORTO E LAZER R$ 110.000,00 0,60% 
ENCARGOS ESPECIAIS R$ 970.000,00 5,30% 
RESERVA DE CONTINGENCIA R$ 386.000,00 2,11% 

 
R$ 18.318.439,00 100,00% 
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Estado do Paraná
MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA

Decreto nº 943/2016 de 20/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de JARDIM OLINDA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 765/2015 de 17/12/2015.

Suplementação

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO10.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DO DESENVOLVIMENTO URBANO10.013.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO URBANO10.013.15.452.0010.2.098.

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 443 -  2.000,0001000

Total Suplementação:  2.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, 
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO10.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DO DESENVOLVIMENTO URBANO10.013.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO URBANO10.013.15.452.0010.2.098.

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 445 -  2.000,0001000

Total Redução:  2.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de JARDIM OLINDA , Estado do 
Paraná, em  20 de dezembro de 2016.

JURACI PAES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br
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 2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA

Decreto nº 945/2016 de 21/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de JARDIM OLINDA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 796/2016 de 21/12/2016.

Suplementação

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.006.00.000.0000.0.000.
GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR - FONTE 10406.006.12.361.0023.2.050.

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 176 -  62.000,001104

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.006.00.000.0000.0.000.
GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR - FONTE 10406.006.12.361.0023.2.050.

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 178 -  18.000,001104
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.006.00.000.0000.0.000.
GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR - FONTE 10406.006.12.361.0023.2.050.

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 179 -  10.000,001104
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.000.00.000.0000.0.000.
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06.006.00.000.0000.0.000.
GESTÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR - FONTE 10406.006.12.361.0023.2.050.

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 180 -  10.000,001104

Total Suplementação:  100.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior,   fica utilizado o Excesso de Arrecadação;

 1000  100.000,00Receita: 1.7.2.1.01.04.00.00 Fonte:
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MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de JARDIM OLINDA , Estado do 
Paraná, em  21 de dezembro de 2016.

JURACI PAES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br
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 2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA

Decreto nº 946/2016 de 22/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de JARDIM OLINDA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 765/2015 de 17/12/2015.

Suplementação

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.002.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO03.002.04.122.0003.2.036.

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 38 -  18.000,0001000

Total Suplementação:  18.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, 
de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.002.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO03.002.04.122.0003.2.036.

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 31 -  10.000,0001000

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.002.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO03.002.04.122.0003.2.036.

3.1.91.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 34 -  4.000,0001000
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.000.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO03.002.00.000.0000.0.000.
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO03.002.04.122.0003.2.036.

3.3.90.91.00.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 39 -  4.000,0001000

Total Redução:  18.000,00
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 2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE JARDIM OLINDA

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de JARDIM OLINDA , Estado do 
Paraná, em  22 de dezembro de 2016.

JURACI PAES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

www.elotech.com.br

    

 

     

  

            

          

             

            

              

          

              

             

           

       

 

 





Nova Esperança, Domingo, 
25 de Dezembro de 2016.
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 Na manhã desta sex-
ta-feira (dia 23), o prefeito 
Jairo Augusto Parron parti-
cipou da entrega da Unida-
de Básica de Saúde (UBS)  
localizada na Rua Conde 
Francisco Matarazzo.  
 Ao fazer a entrega do 
novo prédio público à popu-
lação, o prefeito Jairo Parron  
falou da satisfação de equipar  
a comunidade com mais uma 
unidade de saúde. O prefeito 
elogiou ainda a iniciativa dos 
moradores por terem lutado 
para conseguir o benefício e 
lembrou que a população tem 
que ser atuante. “A população 
é que sabe onde está o proble-
ma, ela tem que instigar, tem 
que provocar o poder público 
para que ela tenha os benefí-
cios que merece”, frisou.
 Na situação atual, 
lembrou o prefeito, elencar 
prioridades é de primordial 
importância para a otimiza-
ção dos gastos dos recursos 
do contribuinte.  E optamos 

Itaguajé inaugura sede nova da UBS

por essa obra para mostrar 
que vocês são importantes 
no município. Não tenho dú-
vida que essa unidade ficou 
num local de fácil acesso à 
população e espero que ela 
seja melhor também no aco-
lhimento”, cobrou. Finalizou 
agradecendo a presença de 
todos, lembrando da satis-
fação em poder entregar  a 
população uma U B S  que 
atenderá as necessidades 
das famílias do Município 
assistidas pelos Enfermeiros, 
Técnicos em Enfermagem e 
os programa do “Médico da 
Família”.  

 O Secretário da Ad-
ministração Camilo Cossito, 
que fez a abertura do ato so-
lene, agradeceu a presença de 
todos, explanando que a obra 
foi realizada com recursos 
do Governo Estadual, atra-
vés da Secretaria de Estado 
da Saúde, por um convênio 
assinado no ano de 2012, 
no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) e que 
tendo sido iniciada em 2013, 
a conclusão demorou mais de 
3 anos, por conta de proble-
mas apresentados pelas em-
preiteiras. Para que houvesse 
a conclusão, foi realizado um 

imenso esforço, com aditivos 
financeiros e de prazos, com 
muitas reclamações e notifi-
cações. 
 Hoje o prédio está 
concluído e falta apenas os 
equipamentos e mobiliá-
rios que já estão adquiridos, 
dependendo apenas de au-
torização de entrega pelas 

empresas fornecedoras. Fi-
nalmente lembrou da situa-
ção em que ficou o prédio do 
NIS reformado recentemente.  
Ele chegou a afirmar que 
dava tristeza de ver naquelas 
condições. “Hoje dá alegria 
de ver como aquele  prédio 
ficou. O servidor com uma 
boa condição de trabalho 
fica motivado para atender 
melhor a população. E este 
agora novo, com equipamen-

tos novos, bem localizado, os 
serviços serão mais abran-
gentes” disse. 
 Participaram também 
do evento de inauguração, 
Camila e Luciano, repre-
sentantes da 15ª regional de 
saúde de Maringá, vereado-
res e a Secretária de Saúde 
Municipal Fabiana Malezan. 
O Pastor Paulo Silvério, fez 
os atos religiosos num credo 
ecumênico. 

 Rubens Ribeiro da 
Silva, o Rubinho, Jiló para 
os mais íntimos, casado com 
Alzeni Moreira; Fácil, fá-

“Incontestavelmente o melhor Torresmo a Pururuca”
SÃO JORGE DO IVAÍ

cil, poderiam ser chamados 
“Casal Alegria”, tanto pela 
amabilidade, quanto pela 
acolhida em sua residência.  

Ele que é praticamente um 
pioneiro, 46 anos residindo 
em São Jorge do Ivaí, com 
54 anos de idade, casados há 

25, e da união nasceram três 
herdeiros: Sadraque, Mesaque 
e Abednego, conforme Dona 
Alzeni, são nomes tirados da 
Bíblia Sagrada. 
 Rubinho,  organi-
zador das Cavalgadas,  co-
meçou a fazer torresmo 
por ocasião das primeiras 
cavalgadas realizadas em 
São Jorge do Ivaí, no KM 14, 
pela “Comitiva 8 Segundos” 
e diante do sabor e da textura 
macia e crocante do torresmo 
que só o casal sabe o ponto, 
visualizaram a oportunidade 
em bons negócios. Negócio 
que se expande além fron-

teira do município,  inclu-
sive fornecendo para vários 
restaurantes, que buscam na 
sua residência os produtos 
caseiros que só eles sabem 
fazer.  A Pururuca é um 
dos petiscos mais famosos 
nas rodas de bares por todo 
o Brasil. E há quem diz 
que o melhor acompanha-
mento para uma cerveja 
bem gelada é o Torresmo 
a Pururuca, por isso hoje o 
Rubinho resolveu separar 
esta maravilhosa deliciosa 
receita para que você possa 
se deliciar com mais esta 
iguaria surgida há anos. 

 Perguntado sobre o 
motivo do sucesso, Rubinho fala 
que é cem por cento natural e ar-
tesanal, feito no fogão de lenha. 
Utilizando apenas pele suína, sal 
refinado e sem tempero.   
 Rub inho  e  Dona 
Alzeni, além da delícia que 
é o produto, o que mais 
vocês oferecem é a alegria, 
a felicidade e a forma de 
acolher as pessoas. Nunca 
percam isso e sejam eterna-
mente assim. Quem gosta de  
Torresmo à Pururuca pode 
telefonar  para o Jiló (44 – 
3243- 1394)  que ele leva o 
produto na sua residência. 

 A crise na economia 
brasileira, aliada a queda na 
capacidade de arrecadação 
encolheu o orçamento dos mu-
nicípios brasileiros para o ano 
que vem, e o primeiro ano de 
mandato dos novos prefeitos 
será de cofres vazios, mas com 
a grande vontade de quem vem 
da iniciativa privada e sempre 
venceu as crises em suas em-
presas como é o caso do empre-
sário Moacir Olivatti, prefeito 
eleito de Nova Esperança, que 
já tem mais de doze  projetos 
encaminhados com deputados 
da base eleitoral e por entender 

2017 Promete grandes 
obras para Nova Esperança

Vereador eleito Maurício Gaona, Empresário Pedro Radade, Vice-Prefeito eleito Rafael Kreling, Deputado Estadual  Tião Medeiros, Prefeito eleito 
Moacir Olivatti, Vereadora eleita Nice Zacharias,Vereador Roberto Pasquini e Vereador eleito Brayan Pasquini

que a política já passou, agora 
vem os interesses comuns para 
uma administração que busca 
resultados. 
 Moacir Olivatti e al-
gumas lideranças locais, re-
ceberam a visita do deputado  
Estadual Tião Medeiros, que 
ouviu e acolheu as propostas 
apresentadas pela futura admi-
nistração, entre elas as questões 
da Rodovia BR-376 em suas 
vias laterais;  substituição das 
pedras irregulares, Cidade Alta, 
saneamento, galeria pluviais 
para os Distritos de Barão de 
Lucena e Ivaitinga. Tião Me-

deiros firmou o compromisso 
para trabalhar  por Nova Espe-
rança. 
 Quanto ao Conjunto 
Cidade Alta, foi discutido a 
elaboração de um projeto de 
tubulação para conter as águas  
pluviais ao Deputado na ten-
tativa de conseguir recursos 
diretos. Também  solicitou  
do deputado, sua  disposição 
em acelerar uma indicação à 
Concessionária Viapar que 
está duplicando a BR-376, 
de um projeto para fazer uma 
“alça” ligando a Cidade Alta 
até a Estrada Jangada, por uma 

estradinha que já existe.
 As galerias para Barão 
de Lucena e Ivaitinga serão 
feitos estudos para realizarem 
tipo “piscinão”, com projeto já 
solicitado o encaminhamento 
para o mesmo Deputado.
 Desta forma, embora 
tenhamos um ano difícil na 
questão de receitas para o 
município, tudo isso somado 
às economias pretendidas pela 
nova administração municipal, 
entre elas, redução nas despesas 
com pessoal, fica a certeza de 
que Nova Esperança começa 
2017 com grandes obras.


